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RESUMO 
 
 

 

Demonstrou-se neste trabalho a relação da expansão urbana em Londrina e as 

consequências refletidas sobre o meio ambiente. 

Destacou-se desta forma, a degradação sócio-ambiental, tendo como exemplo 

principal desta pesquisa - o conjunto habitacional de Moradias Cabo Frio - que 

demonstrou enorme carência em relação ao saneamento básico, em que os dados 

obtidos nesta região comprovam tanto a poluição quanto a degradação social.  

As análises e os dados compilados foram decisivos para que se desenvolvessem 

propostas de qualidade ambiental baseada no desenvolvimento social.  

Desta forma, fica claro que o trabalho em si traz uma grande carga de 

responsabilidade com o Meio Ambiente, com o Urbano e com a Sociedade – em que 

o último interage, com outros, transformando-os de acordo com certos interesses 

que serão vistos no decorrer deste estudo.    
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LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
 
 

 
           A área urbanizada da cidade de Londrina localiza-se entre as coordenadas 

23º 14’ – 23º 23’ de longitude Oeste, no norte do Estado do Paraná. Sua altitude, em 

média, é de 576 m. A cidade se destaca como capital regional, sobretudo no terciário 

– comércio e prestação de serviços. Por isso é considerada a terceira maior cidade 

do Sul do país, segundo CUNHA (1996, p.4). 

           O objeto de estudo, que é parte integrante desta cidade, denominado como 

conjunto de Moradias Cabo Frio e o córrego Ouro Verde - região norte de Londrina, 

localiza-se próximo do espigão divisor de água, ou seja, entre o Ribeirão Lindóia e o 

Quatí, no qual se concentram, demasiadamente, muitas pessoas, com uma infra-

estrutura precária, coexistindo com muitas indústrias poluidoras.  Observa-se um 

cenário propício à degradação ambiental e social, parâmetros que nortearam a 

pesquisa. 
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1 – INTRODUÇÃO  
            

           Este trabalho tem como proposta trazer um tema muito discutido 

contemporaneamente, o meio ambiente urbano, que secularmente se fez presente 

na história da humanidade, sendo abordado de diferentes formas.  

           Como exemplo, pode-se fazer referências aos bairros de Londres que no 

século XlX, em plena Revolução Industrial, apresentaram grandes volumes de 

pessoas vindas do campo com o intuito de trabalhar nas indústrias, disputando 

redutos de pura insalubridade nas cidades. Porém, com o ritmo frenético das 

imigrações que enfrentavam tais cidades, deflagravam as mesmas, problemas 

desordenados relativos ao crescimento populacional, permanecendo uma estrutura 

administrativa incapaz de gerenciar tanta gente que chegava, concretizando desta 

forma o caos urbano. As conseqüências deste fato (principalmente as condições 

sanitárias degradantes e insuficientes), gerou surtos de cólera (tão temida pelos  

europeus), diante do quadro insalubre e mórbido que  alastrou e matou muita gente 

por toda Europa.  

           Tal situação é explicada pela precariedade do saneamento básico, que 

afetava até mesmo a burguesia, como mostra a seguir:  

 

As carruagens burguesas já não podiam circular imunes pelas ruas com lama e 

cheiro que emanava destas passagens de terra, onde o esgoto e o lixo se misturavam 

aos porcos e às crianças. A poluição atingiu até os bairros, e a falta de água limpa era 

problema para todos. (ESPOSITO, 2000, p. 59) 

 

           Hoje no Brasil, por exemplo, os problemas ambientais urbanos, como o 

saneamento básico, que não chega a todos como deveria acontecer, demonstram 
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uma característica muito parecida com os das cidades da Europa daquele período 

citado. Conclui-se, que tanto lá, como na atualidade aqui – nas cidades brasileiras – 

o compromisso com o saneamento e, conseqüentemente, com o meio ambiente e 

com a política do bem estar social é precário. A partir disso, torna-se elemento de 

muita discussão seja na geografia, como objeto de análise espacial urbano, 

principalmente; seja na engenharia sanitária como elemento de infra-estrutura para 

proteção à saúde. Por fim, influencia também a ciência biológica, que assume seu 

papel diante (destas questões abordadas), analisando as interações das espécies 

viventes na compreensão do objeto de seu estudo. Todas as áreas, nesta lógica, 

inserem-se de alguma forma, na contribuição e formulação arquitetônica de suas 

análises mediante a um manejo técnico de acordo com suas especificidades 

cientificas.  

           Nesta perspectiva, a interação entre o homem e o meio é vista sobre a ótica 

da linha teórica geográfica, como a representação das alterações naturais por ações 

sociais. Alterações estas, que marcam uma realidade no espaço geográfico em uma 

posição transformadora (ação antrópica sobre o meio físico), vivida por diversas 

cidades brasileiras, como iremos diagnosticar no caso de Londrina (PR), não foge a 

esta regra. Diante de sua história, demonstra a expansão urbana após a década de 

1960 a 1970, período de inserção, principalmente, da tecnologia capitalista no 

campo, que ocasionou na expulsão dos pequenos agricultores e assalariados rurais 

para a cidade, e como conseqüência fundamental, o inchaço urbano das mesmas, 

que, a partir disso, veio a assinalar elementos de profundas transformações sociais e 

ambientais, base para as análises e pesquisas entorno do impacto ambiental  

urbano.  
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           No entanto, as décadas de 1960, 1970 e 1980, segundo os especialistas 

nesta temática, deflagraram ações governamentais paliativas, principalmente nas 

esferas municipal e estadual. Foram realizados investimentos nos conjuntos 

habitacionais, sob um planejamento nos moldes capitalistas, que tornou notória a 

situação dos excluídos, através das casas que eram, e continuam sendo, 

construídas deficitariamente nos arredores, ou melhor, na periferia das cidades 

médias e grandes.  

O motivo e a atribuição destas questões levantadas estão atrelados a um 

modelo nacional de investimentos sociais reguladores que as cidades brasileiras 

acolhem, materializado através de infra-estrutura pública negada a quem mais 

precisa – o pobre – que convivem com o mínimo. Na tocante crueldade do Estado 

em conduzir a política, ocorre a máxima valorização ao econômico e a pequena 

classe que dela se beneficia, o rico, marginalizando o restante em uma profunda 

depreciação, entendido a aqui, por desequilíbrio social e ambiental crônico.        

           Em outro aspecto, uma situação, predominantemente de exclusão social, 

acontece o direito à cidade, que é negado (no que tange usufruir) no seu todo, 

apenas salvo aqueles que podem pagar seu valor, ou seja, um grupo seleto - a elite. 

Isto representa que, além de uma separação clara entre ricos e pobres, os impactos 

sócio-ambientais ocorreram com maior intensidade, na carência do espaço urbano 

periférico, onde registra menos infra-estrutura, decorrente do descaso dos órgãos 

públicos com a sociedade de baixa renda. Neste caso, o conjunto de moradias Cabo 

Frio em Londrina, insere-se na problemática sócio-ambiental, na interpretação de 

pensar na premissa de que toda a cidade que exclui (em todas as formas de 

desenvolvimento social) os seus habitantes, provavelmente terá muitos problemas 

ambientais para se preocupar.  
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           Por outro lado, os problemas abordados podem ser reflexos da política 

econômica global adotada no país, ou seja, tendo os efeitos refletidos localmente.  

 

Lê-se também que “(. . .) nos dias atuais, o fortalecimento crescente da oposição 

entre poder central e poder local, à medida que as sociedades civis  locais 

reivindicam cada vez mais o seu direito de participar e intervir nos “projetos nacionais” 

que interferem em sua vida local (COSTA, 1991, p. 25). 

           

           Este trabalho, nesta perspectiva, pode ter o caráter também de contribuir com 

a sociedade, relatando os problemas do meio ambiente urbano, como forma de 

reivindicar melhorias, que em muitos casos, a sociedade ausente de benefícios 

garantidos por lei, é ludibriada com ações paliativas no trato dos problemas sócio-

ambientais. Entretanto, com a ferramenta certa (que destacaremos no trabalho) é 

possível exigir ações concretas e objetivas dos órgãos competentes. 

           Estes são alguns dos elementos que veremos no trabalho, enfocando o meio 

ambiente urbano sobre o prisma das condições sociais da atualidade, a qual o 

conjunto em questão se tornará o objeto de avaliação e conclusão. 

 
1.1  - Objetivos 

1.1. 2 - Objetivo Geral 
 

- O objetivo geral deste trabalho é o estudo do meio ambiente urbano sob a ótica do 

crescimento populacional, e suas conseqüências tanto no regional quanto local. 

1.1.3 Objetivo Específico 
 

- Avaliar as condições sócio-ambientais através das migrações que ocorreram em 

Londrina, destacando as conseqüências que dispuseram o conjunto habitacional 

Moradias Cabo Frio - córrego Ouro Verde à tão intensa degradação ambiental. 
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2- METODOLOGIA 

 
            

           O desenvolvimento deste trabalho iniciou-se a partir da problemática 

ambiental, que é hoje uma temática não apenas de preocupação brasileira, mas de 

fundamental consciência mundial. Esta questão faz parte necessariamente do 

homem “civilizado”, principal agente degradador deste meio natural, que, até certo 

ponto, podemos afirmar que é uma condição conflitante, pelo fato da humanidade ter 

pela frente a difícil meta de diminuir o impacto provocado por ela mesma, através de 

muitas décadas de “promiscuidade”, registrada historicamente na relação perversa 

do homem com a natureza em um desarmonioso conjunto de relativa redundância e 

crueldade, observadas nos desastres ecológicos constantes que são enfatizadas 

pela mídia falada e escrita com tanta assiduidade e tonicidade em seus noticiários, 

configurando assim, uma clara condição de declínio da racionalidade humana.  

           Sendo assim, podemos dizer que tal fato culminou ou resultou em intensa 

poluição, principalmente, do ar, do solo e da água que despertou na sociedade 

brasileira, da década de 1970, uma nova conscientização ecológica/política - fadada 

na responsabilidade ambiental.  

 

A primeira síntese mundial dessas ações aconteceu em Estocolmo, Suécia, em 1972, 

quando foi realizada a l Conferência Internacional sobre o Meio Ambiente, 

coordenada pela ONU. Longe de resolver os problemas estruturais, a iniciativa 

constituiu-se num importante ponto de divulgação e num marco para esta temática 

em todo o mundo. De lá para cá vários encontros vêm sendo realizados e, mesmo 

diante de soluções plausíveis, têm conseguido aumentar a sensibilização de 

populares, governamentais e até mesmo de empresários. (MORANDI; GIL, 2000, 

p. 69 – 70)  
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           É verdade também que:  

 

(. . .) dessa conjuntura dialética que surge o movimento ecológico no Brasil na década 

de 1970. Muitos, movidos pela própria necessidade de sobrevivência e outros, 

inspirados em manifestações internacionais, começam a articular no Brasil diversos 

movimentos sociais, dentre eles o movimento ecológico. ( idem., p. 71 ) 

            

           Refletindo desta forma, a década em questão, sinaliza entre as comunidades 

nacionais e internacionais, a intenção de gerir o meio ambiente, reduzindo ações 

agressivas que comprometam a natureza, contornando-as através de atitudes mais 

tênues e coerentes quanto ao tratamento do ambiente mais saudável. Porém, não 

foi e não é suficiente ainda para o restabelecimento completo do que já foi 

degradado e do que está sendo no momento atual.  

           “Contudo, fazemos parte intrinsecamente deste meio conflitante do – divino e 

profano”, do natural e o econômico. Na escolha do caminho errado a qual estamos 

passivos (mesmo que atenuando os efeitos maléficos sobre as pressões dos 

movimentos ecológicos), considera-se a mercê de (...) “um estilo de 

desenvolvimento internacionalizado, ecologicamente depredador, socialmente 

perverso e politicamente injusto” MORANDI; GIL (2000, p.77), caraterizado sob a 

pena de pagarmos um preço muito alto por tais atitudes. É racional dizer ainda que a 

destruição do meio físico é real e provoca a destruição da própria raça humana, 

como da vida biológica em nosso planeta a favor de uma algoz dinâmica econômica 

de mercado.   

          Perante essa situação, está configurada a relação divergente e convergente 

em alguns casos que acompanham a economia e o meio ambiente na sua discussão 
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homem e natureza, sendo passível de se observar, principalmente, no espaço 

urbano e local de profunda transformação natural para o conhecido espaço 

socializado ou geograficamente humanizado em uma incrível dialética, desta forma 

traduzindo e contribuindo para este cenário na esfera do trabalho. Trabalho este, 

que modifica em função de uma “segunda paisagem” – o meio urbano -, através de 

relações históricas, econômicas, sociais e culturais, trazendo à tona os seus efeitos 

mais cruéis e perversos, sendo a sociedade urbana uma das principais precursora 

desta situação de risco a qual procura soluções e sugestões plausíveis que possam 

amenizar tal “impacto ambiental”, que avizinham o meio ambiente em relação à 

construção (sempre em expansão) do espaço urbano.  

           Nesta lógica, policiamos em algumas fundamentações teórica e metodológica  

que mais desse o retorno a realidade a qual se propôs a estudar neste trabalho – 

Meio Ambiente Urbano. O método escolhido deverá contribuir também como 

processo de análise dos dados, participando na organização e nas justificativas, seja 

no âmbito geral como no particular - compreendendo os dados como entidades, 

peças de um mosaico que quando juntadas dêem uma resposta coerente, um 

retorno (Feed back) na explicação de quais, como e porquê as condições antrópica 

e física podem resultar no equilíbrio ou desequilíbrio sócio -ambiental.  

           Por esta razão, definimos uma dentre muitas bibliografias consultadas a que 

mais se aproximou de nossa proposta, e, sem dúvida, foi Lakatos e Marconi com o 

livro Metodologia Científica (ver bibliografia) que surpreendeu com os métodos, 

conceitos e conhecimento do gênero (imprescindível a este trabalho), sendo uma 

base segura de informação. Partimos desta base inicial, discutindo os fatos 

inicialmente abstratos que iam se constituindo e ganhando forma e sendo 

direcionado para as argumentações no plano general que se complementaram no 
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particular como elementos coesos, hierarquicamente analisados. Este fato nos levou 

ao  método dedutivo1, destacando  ( através do grau de semelhanças entre o geral e 

o específico ), a relação das informações desde a introdução a conclusão final, 

fechando as idéias como parte das premissas, como demonstra Lacatos e Marconi 

(1994),  na sua lógica dos argumentos condicionantes, uma informação relaciona 

com a outra se complementando. “Em outras palavras, explicar algo é apresentá-lo 

como um caso especial de algo que se conhece no geral” ( LAKATOS; MARCONI, 

1994, p. 62).    

           Assim, propõe-se, em uma primeira investida nesta problemática, resgatar um 

grande arcabouço teórico (bibliográfico), como peça somatória e fundamental na 

discussão gerada, como também, através da sociedade local, as secretarias 

municipais, os órgãos públicos estaduais e jornais da região (Folha de Londrina, 

Jornal de Londrina, Gazeta do Povo etc.), valorizando este material, como ponto de 

grande apoio na elaboração e na justificativa dos argumentos aqui evidenciados. 

Dessa forma, surti efeito necessariamente positivo (no produto final), pois 

possibilitou êxito na busca de elementos que contribuíssem verdadeiramente para 

identificar à campo toda uma problemática que afetou o social e o ambiental, como 

elementos centrais de nosso estudo, até pelo fato que tais condições foram 

decisivas  para detalharmos os pontos críticos para a análise dos dados observados 

e colhidos. 

           Em um segundo momento, através de um processo de etapas de análises 

previamente discutidas, que em seu bojo “geral” correspondiam às características 

                                                        
1. O método dedutivo pode ser conceituado da seguinte forma: “(. . .) Dizemos que casos particulares 
são “referidos” a princípios gerais quando aqueles são deduzíveis destes, que se encontram 
associados a algo, cuja finalidade é assinalar o particular que se encontra em sua causa. “Em outras 
palavras, explicar algo é apresentá-lo como um caso especial de algo que se conhece no geral. 
Explicar-se um acontecimento subordinando-o a leis gerais, isto é, mostrando que ocorreu de acordo 
com essas leis, em razão de haverem manifestado certas condições antecedentes especificadas. . .  
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padrões do método aplicado, passou a deter-se à prática de delimitar a área, 

partindo da lógica que há problemas ambientais e, que no nível global, atinge em  

maior ou menor escala, principalmente, os países que priorizam o desenvolvimento 

econômico e depreciam o ambiental. Torna-se possível fazer então, uma relação 

escalonada, ou seja, observar a trajetória ambiental tanto no nível do país quanto do 

município.  Isso significa que devemos “(. . .) aprender a ver o quadro global que 

cerca um problema específico – sua história, seus valores, percepções, fatores 

econômicos e  tecnológicos, e os processos naturais ou artificiais que os acusam e 

sugerem ações para saná-los” (SECRETRIA DO MEIO AMBIENTE, 1997 apud 

GONÇALVES, 2003, p.36).  

           Neste modelo de estudo, apreciado por outros autores e que se confirmam 

sua validade nas citações, serviu como inspiração e argumento a essa pesquisa, 

que mediante a essa escolha, só nos deu garantias que estamos no caminho certo. 

Assim, a meta a ser alcançada que, de antemão, parece ser árdua, mas 

recompensadora ao mesmo tempo, conduz-nos aos fatos desafiadores que, no 

entanto, destaca a objetividade que o trabalho merece.  

           Em função disso, a precisão foi um fator importante para mostrar os pontos 

críticos que, de imediato, resgatamos em nosso país, Brasil, e em no nosso estado, 

Paraná – como fonte de intercâmbio de análise para a compreensão de nossa 

cidade Londrina. Este foi o subsídio fundamental, em grau decrescente de 

importância, para esclarecer a realidade ambiental e posteriormente a mesma 

permuta de informação, fazendo-se necessária para explicar os problemas 

ambientais dos bairros desta cidade. 

                                                                                                                                                                             
A explicação de uma regularidade geral consiste em subordiná-la a outra regularidade, mais ampla, a 
uma lei mais geral” (LAKATOS ; MARCONI, 1994,  p. 62)  
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           Definitivamente, as relações preliminares se apresentam ou caminham em 

direção a isso, conforme (nossas hipóteses) referenciado ao conceito já apresentado 

aqui, como estudo de semelhanças correlatas - compreendidas por fatos que 

expliquem as causas e efeitos fundamentais da forma como o meio ambiente urbano 

é apropriado e degradado, enquanto fronteira macroregional/microrregional – ou 

melhor, como já dissemos: Brasil/Paraná/Londrina; no envolvimento de múltiplas 

situações que institui o raio-X de como as mudanças sociais, culturais, econômicas e 

ideológicas influenciam neste sistema.  

           Neste caso, verificamos um número de informações sobre a questão territorial 

e regional para responder indagações de nosso objeto de estudo que, localmente, 

não seria possível termos resposta substancial. Contudo, como exemplo, recorremos 

em determinado ponto do trabalho à economia macro, que se fundamentam, 

principalmente, no víeis da política brasileira que é o substrato principal para 

entender localmente a economia de uma cidade, claro que, não explica toda a 

complexidade do espaço urbano e suas interações com o meio físico, mas pode nos 

fornecer os parâmetros necessários para determinadas reflexões: ”[...] como, nas 

cidades vive a maioria dos brasileiros? Quais as suas condições de trabalho e não-

trabalho? Qual a sua renda? Que acesso tem aos benefícios da modernidade? 

Quais as suas carências principais?” (SANTOS, 1993 apud GONÇALVES, 2003, p. 

34). 
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Considerando ainda, 

 

[. . .] como se distribuem, na cidade, as pessoas, segundo as classes e os níveis de 

renda? Quais as conseqüências da marginalização e da segregação? Quais os 

problemas da habitação e da mobilidade, da educação e saúde, e do lazer e da 

seguridade social? (idem, 2003, p. 34).  

            

           Diante destas considerações, podemos responder que a política econômica 

vigente é exageradamente excludente - praticada a longas datas no Brasil, tanto no 

local como no global, num colapso ambiental, claramente exposto no conjunto 

Moradias Cabo Frio, região norte de Londrina. Sinalizou-se no meio ambiente-social 

a pobreza e o desequilíbrio social crônico, evidenciados por graves problemas no 

setor habitacional, seguida de perto por uma problemática ambiental (como algo 

realmente interligado). Isto marca uma política de descaso a partir de infra-estrutura 

e planejamento precários, não condizentes com o meio urbano ambientalmente 

equilibrado, ou com padrões de qualidade positivos para os seus habitantes, quer 

seja em Londrina, Brasil ou em qualquer parte do mundo.   
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3 - ASPECTOS HISTÓRICOS: EMANCIPAÇÃO DE LONDRINA 

       

           Com as primeiras tentativas de colonização do Norte do Paraná – Região Sul 

do Brasil no século XlX, houve uma grande demanda de terras “devolutas” 

transformadas em objeto de comércio pelo Estado, que tiveram por finalidade 

promover o desenvolvimento da região através da  comercialização destas glebas, 

que foi o principal atrativo frente as migrações que se tornam freqüentes, diante do 

fato de  novas fronteiras agrícolas que despontavam ou se abriam no sul do Brasil, 

tão comemorado na conjuntura política e econômica daquela época de franco 

expansão rural.   

           Neste contexto, o Norte do Paraná abre suas portas inicialmente com terras 

devolutas para “(...) Fazendeiros paulistas, mineiros (que) começam a ocupar o 

Norte Velho (1860). Instalando-se nos vales dos Rios Paranapanema, Cinzas e 

Riberão Jataí; buscavam terras férteis, cobertas por florestas para plantar café, além 

da lavoura branca”( ALVES, 1991, p. 20). 

           Outro fato interessante que podemos notar nestes desbravadores é a alusão 

das glebas adquiridas por eles inicialmente - são terrenos que, na sua maioria, 

localizavam-se nas proximidades de rios, assinalando o desenvolvimento regional a 

partir dos recursos  hídricos,  que consistiam no fornecimento  desde a alimentação 

até a irrigação primitiva. Tal fenômeno, não peculiar apenas no Paraná, mas a 

própria “(...) história tem demonstrado que a fixação do homem em qualquer região, 

tem sido uma função das disponibilidades, quantitativa e qualitativa das fontes, de 

energia necessária à subsistência” (PESSÔA, 1982, [s.p.] ). Observada esta 

característica natural, em diversos povos antigos que se abrigavam próximo a lagos 

e rios como forma de garantirem sua sobrevivência - o Rio Nilo no Egito - é o 
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exemplo mais notório do desenvolvimento de um povo a partir dos recursos hídricos, 

sendo esta dependência atrelada aos fatores climáticos de natureza desértica 

predominante até os dias atuais.    

           Desta forma, a Região Norte Paranaense se transforma em uma “bacia de 

captação” de imigrantes, que acreditam no potencial da região e apostam na sua 

dinâmica de gerar um celeiro agrícola em seu território. Os empreendedores 

envolvidos nesta questão como o grupo de investidores - Companhia 

Melhoramentos Norte do Paraná (C.M.N.P) que veremos adiante, tem a mesma 

opinião em relação ao potencial econômico que pode desprender desta região, 

conforme ilustrado: 

 

Na década de 30 inaugura-se nova fase na extensão do plantio do café, atingindo o 

Norte Novo de Londrina, e no início da década de 40, a região do Norte Novo de 

Apucarana e Norte Novo de Maringá. A cafeicultura paranaense em sua fase mais 

dinâmica-após-guerra-, com rápida expansão do plantio e produção, coincidiu com 

uma conjuntura de preços altos, incentivadores, que forneceu o impulso necessário à 

rápida ocupação total das terras disponíveis. “Assim, nem mesmo a crise de 1929 

abalou o avanço da cafeicultura paranaense, ingressando o Paraná, através desta 

lavoura, numa nova fase econômica e social ( ASARI; TUMA,1978, p. 28 ). 

            

           Sem demagogia, o Norte do Paraná produziu consideráveis sacas de café, 

possibilitando resgatar o que foi gasto e reimplantar o excedente que foi gerado com 

a produção, basicamente indo de encontro com o que o agricultor esperava, 

rentabilidade e lucratividade financeira. 

           Contudo, deve-se ressaltar que não foram apenas às migrações internas e 

também não apenas o café, principal produto agrícola naquele momento, que fez o 

norte paranaense se projetar na economia brasileira, mas as migrações 

internacionais, dentre elas, a japonesa que marcou a nossa região pela produção de 
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algodão – tão bem lembrada nas obras de inúmeros pesquisadores, principalmente 

paranaenses, que ressaltam a participação japonesa (predominantemente em Assaí, 

com a cultura do algodão) com expressiva e intensiva presença na produção 

agrícola. O mercado Europeu, em franca expansão fabril, importava parte de nossa 

produção de algodão às suas indústrias, principalmente as da Inglaterra.  

 

A princípio, os empresários ingleses viram nas terras norte-paranaenses condições 

propícias para o desenvolvimento de um tipo de atividade econômica que ofereceria 

um produto básico na época – o algodão  - para alimentar a indústria têxtil inglesa, 

que era um dos principais suportes da economia daquele país (CESÁRIO,1981, 

p.33). 

            

           Fica claro, neste aspecto, o interesse inglês pela produção algodoeira, como 

também a presença marcante destes “personagens”, os imigrantes, partes 

integrantes da história do Paraná, principalmente do Norte, na qual lhes despertou o 

“desbravadorismo” e “pionerismo”, atrelado também ao espírito empreendedor que a 

Companhia Norte do Paraná soube utilizar muito bem.   

           Este “caminho das pedras” ou do “El dorado” que se iniciou no Paraná 

através da oportunidade de enriquecimento, atraindo interesses de investidores 

estrangeiros, que através de concessões feita pelo Governo do Estado, o mesmo 

que disponibilizou a venda de terras “devolutas” a empresas estrangeiras com o 

intuito de “planejamento” (rural e urbano), mesmo que rudimentar, mas necessário 

neste aspecto, no que constituiria o povoamento da região que de certa forma 

sensata, gerou frutos.  

           Entretanto, este processo se constituiria tanto no desenvolvimento do Paraná 

como um todo, rumo à prosperidade aclamada por investidores, como também o 

Estado “funcional” que garantiam a normalidade, ou seja, menos burocracia estatal 
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para o fomento do progresso. A exemplo disso temos, “a Paraná Plantations Ltda., 

companhia inglesa que tinha como subsidiária no Brasil a Companhia de Terras 

Norte do Paraná, que no ano de 1925” ( ASARI; TUMA, 1978 p. 29 ), estabelece-se 

na região.  

Como conseqüência de sua instalação, o desenvolvimento tão almejado pelo 

Estado se inicia através da criação de algumas cidades importantes, na qual se 

destaca Londrina, pela sua posição geográfica e seu potencial fisiográfico 

(vegetação, solo, relevo e clima), caracterizando em seu processo de ocupação uma 

garantia de prosperidade regional mediante o capital investido, pois o Norte 

paranaense necessitava, naquele momento, de intenso processo de transformação. 

Isso confirma a forma que Companhia trabalhou para realizar em Londrina, 

principalmente, o planejamento sofisticado para aquela época, em que os ideais 

inglês-capitalista “marcavam o processo de expansão urbana na cidade”, na qual era 

dinâmico - através do seu desenvolvimento. “Perdurando este empreendimento até a 

década de 40, quando a Companhia não dispunha de mais lotes urbanos para 

negociar”, ALVES (1991). 

           Neste processo de expansão da área urbana de Londrina, é interessante 

destacar, de acordo com SALUSTIANO (1994, p.16), “que os europeus 

desenvolveram a primeira planta de Londrina (1929), sobre a perspectiva de 

integração de no máximo 20 mil habitantes”, sendo oportuno, para estes agentes 

imobiliários, adequar economicamente às ruas estreitas, que de 12 foram para 8 

metros de largura, para o máximo aproveitamento dos lotes. Inclusive, reduzindo a 

metragem dos arruamentos com o intuito de se ter lotes maiores.  Neste período, um 

lote de 500 metros quadrados era vendido a 400 a 500 mil réis.     
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           Esta importância do surgimento de um Norte próspero pode-se afirmar que se 

fez presente através da, 

 

(...) compra e ocupação das terras, por pessoas que as tinham como meio de 

produção, proporciona à região colonizada, em especial Londrina, um crescimento 

populacional, econômico, só comparado à ocupação do Oeste paulista em pleno 

“boom” do café ( MULLER,  apud ALVES, 1991, p. 36 ).   

            

           Diante deste quadro, podemos dizer que Londrina nasceu sob a ótica 

capitalista do capital Inglês e planejada nos moldes Europeus. Contudo, Londrina 

precisava ganhar sua “autonomia”, e esta chegaria pelas mãos do Interventor 

Federal no Estado do Paraná Manoel Ribas (no Governo ditatorial de Getúlio 

Vargas) que no ano de 1934 assina o decreto-lei nº 2.519”, ANDRADE (1998, p. 5) - 

estabelecendo a criação do Município de Londrina, para euforia daqueles que 

fizeram parte e são lembrados até hoje, deste grande momento histórico da nossa 

região. 

           Assim, o Município de Londrina emancipou-se de Jataizinho, tornando-se 

uma cidade conhecida mundialmente pela produção de café, viabilizada pelo 

latossolo roxo de origem basáltica de grande fertilidade, que propiciou e proporciona 

o desenvolvimento de diversas culturas, entre elas o café, a soja, entre outras. Mas 

freado nas décadas de 1960 e 1970, pois foi um período marcado pela diminuição 

drástica, devido consecutivas geadas fortes e secas, como também a política de 

erradicação de cafezais, promovida pelo então presidente da República, que no 

período (. . . ), “Devido a necessidade de diminuir os estoques nacionais do produto, 

o governo incentivou a erradicação de pés de café e sua substituição por outros 
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produtos através do programa do GERCA – IBC2 criado em 1961”(ALVES,1991, 

p.59). Mediante este fato, Londrina procurou adequar-se aos novos acontecimentos 

vigentes. 

           O GERCA, a título de esclarecimento, era gerenciado pelo governo que    

segundo o mesmo, tinha como objetivo modernizar a agricultura através de planos 

de empréstimos, como forma de versatilizar a lavoura no que consistia sua 

variedade, qualidade e quantidade. 

           O algodão, a soja e milho são as policulturas em substituição à monocultura 

do café que reinou soberano no início da formação do Norte paranaense.  

           Esta nova fase de substituição da lavoura de café, que possuí um alto valor 

humano agregado desde o início do plantio até as colheitas, torna a mão-de-obra 

substituída também, pois, as lavouras que se iniciam utilizam mais implementos 

agrícolas, e menos mão de obra, em decorrência da renovação do processo 

produtivo agrícola. 

Por tanto, a erradicação generalizada do café, aumenta substancialmente o 

desemprego rural no Brasil a partir de 60, o que aliado ao Estatuto do Trabalhador 

Rural, liberou grande contingente de força de trabalho em direção às cidades, uma 

vez  que os fazendeiros não aceitavam arcar com os encargos trabalhistas que o 

Estatuto previa, além de ir contra o sistema de exploração de trabalho que imperava 

nas fazendas de café que era o colonato, comprometendo através do assalariamento 

o controle do trabalho que o fazendeiro tinha sobre o colono, constituindo ameaça a 

seus privilegiados tradicionais. ( Ibid., p. 60 ) 

            

                                                        
2. O programa GERCA IBC ( Erradicação do Café), “Durante as três fases do programa, entre 1962 e 
1967, erradicou-se cerca de 1/3 de todos os pés de café que existiam no país. Calcula-se que mais 
de 721 milhões de cafeeiros foram erradicados fora do programa GERCA,  no mesmo período, 
totalizando no período 2.100 bilhões de cafeeiros. No Paraná entre 1965 e 67 houve a eliminação de 
96. 915.998 cafeeiros dos quais 36,7% na região de Londrina” ( STOLCKE; PADIS impud ALVES, 
1991,  p. 59 - 60) 
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           Desta forma, os anos posteriores a 60, seria um ano de remanejamento na 

agricultura face ao uso da tecnologia capitalista implantada. Esta leitura pode ser 

interpretada da seguinte forma: 

 

No início dos anos sessenta, que corresponde ao final da fase de industrialização 

pesada no Brasil, instalam-se no país as fabricas de máquinas e insumos agrícolas. 

Assim, por exemplo, são implantadas indústrias de tratores e equipamentos agrícolas 

(arados, grades, etc.), fertilizantes químicos, rações e medicamentos veterinários 
(GRAZIANO DA SILVA, 1998, p. 30).  

            

           Em relação a esta questão, podemos adiantar que as conseqüências sociais 

oriundas do campo, motivadas por uma nova relação de produção tecnologicamente 

desigual, associada à mão-de-obra especializada, como regista GRAZIANO DA 

SILVA (1998), e geradas pelas turbulências tão acentuadas que a reprodução da 

força de trabalho, tanto familiar quanto assalariada, teve em sua maioria que 

emigrar, em que pudessem, desta forma, realizar a “reprodução de sua força de 

trabalho”. Cabe dizer também, que houve um quadro de ostensiva divisão do 

trabalho através da condensação da mão-de-obra ao mínimo possível, ou seja, 

quanto maior investimento em tecnologia menor a necessidade de mão-de-obra, 

acarretando, como conseqüência, o desemprego no campo e posteriormente o 

êxodo rural.  

           Tornando a cidade elemento de “captação” desta conseqüência, ou melhor, 

deste contingente de mão-de-obra rural (não-especializada), composta de 

assalariado e pequenos agricultores, expropriados de suas terras através das novas 

estruturas de produção capitalista que se alastra na lavoura, agravaram-se e 

avolumaram-se a situação social do homem no campo pela falta de recursos 

financeiros (que não os têm) para investir na lavoura familiar, pois a tecnologia não 
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era e não é acessível a todos, tanto pelo seu custo,  quanto para os empréstimos 

bancários que são limitados a estes agricultores.  

           Contudo, não foram apenas os pequenos agricultores que sentiram o reflexo 

da modernização, mas também, o assalariado rural que através do sistema 

capitalista minimizou sua mão - de - obra drasticamente, através da nova fase 

política na agricultura favorável a intensa mecanização.  

           Esta é uma realidade histórica, retratada sobre a variante da agricultura e sua 

modernização que será de grande valia quando enfocarmos as relações 

econômicas, sociais, políticas, ambientais e governamentais da cidade - enfocando 

sempre o Município urbano de Londrina que é o nosso objeto de pesquisa, nesta 

relação tão conflitante que é cidadão/cidade.  

           Então, a par destas informações poderemos nos próximos capítulos, trabalhar 

com o histórico da cidade sobre a ótica da urbanização, decorrente da década 

preferencialmente de 1960, que marca o momento que não apenas Londrina, mas 

grande parte das cidades brasileiras confronta a realidade do processo de 

urbanização alarmante, baseada na expansão populacional que as cidades têm que 

lidar neste período de transição - estamos falando da migração Campo/Cidade, 

Rural/Urbano, Sociedade Rural/Sociedade Urbana - enfim, as conseqüências deste 

encontro de duas realidades no mesmo espaço ”multicapitalizado” que é a cidade. 

 

3.1 - Londrina: a cidade é para todos  
                      

           No período da década de 1960, marcado por profundas mudanças no espaço 

geográfico urbano ou meio ambiente urbano, um contingente de pessoas que 

procurara Londrina, no caso agricultores que deixaram à agricultura para trás, pois a 
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mesma não se adequava mais a determinada estrutura social, sendo a cidade vitrine 

de uma vida mais digna de ser vivida. 

           Os imigrantes se deslocavam para as cidades de porte médio para grande, 

não restringindo somente a Londrina, mas a várias cidades brasileiras - uma porta 

de entrada para a “solução de seus problemas” ainda que utópico. 

           Para se ter uma idéia da questão do volume de pessoas que a administração 

pública de Londrina teve que abrigar durante a década de 1960 a 1980, é necessário 

a partir daqui analisar alguns fatos importantes.  

           Coincidência ou não, o fato é que este período é marcado pela criação de 

empresas de construção de casas populares no tocante motivo de “amenização” da 

condição de pobreza a que estes imigrantes rural/urbano, urbano/urbano 

vivenciaram. Esta segunda definição como titulo de esclarecimento – urbano/urbano 

- como destaca RODRIGUES (1989), tem haver com o deslocamento de pessoas de 

cidades pequenas em direção as cidades médias e grandes, gerando assim, 

elementos que em conjunto, seja na cidade em questão ou outra sede, produz 

profunda reorganização de seu espaço territorial, através da inserção de mão-de-

obra, configurando assim, “profundas transformações nas forças produtivas” 

vigentes, que consequentemente influenciaram no espaço edificado.  

           Sendo assim, nos dados a seguir observa-se o progressivo aumento 

populacional de Londrina, como elemento de análise e comparação destes 

fenômenos dinâmicos e conflitantes que culminarão em nossa região no período 

descrito. 
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             Tabela 1 – População de Londrina – 1960/1980 
 

ANO 
 

URBANA RURAL TOTAL 

1960 
 

74.110 60.711 134.821 

1970 
 

156.570 72.262 228.823 

1980 
 

266.940 34.771 301.711 

                Fonte: Alves, 1991; Perfil da cidade de Londrina, 1988 
 
 
           A Tabela 1 nos dá claramente a discrepância entre o urbano e o rural, 

mostrando em um primeiro momento, o urbano aumentando paulatinamente nas 

décadas que segue, enquanto que o rural encontra-se em declínio constante (ver 

Gráfico 1 como complemento desta análise p.26-27). Comprovando estas condições 

desfavoráveis que o trabalhador rural enfrentava, mediante ao não acesso aos 

novos meios de produção impostos pelo capitalismo, “empurraram” estes excluídos 

para as cidades, sendo Londrina principal área de captação, mediante a esta 

expulsão. “Tendo os órgãos públicos Municipais, mobilizou-se ao redor deste 

problema vigente, unindo forças com os empresários locais, como forma de fomentar 

empregos através dos benefícios estatais. No caso de Londrina, o poder Municipal 

gerou infra-estrutura para obtenção de atração de empresários, utilizando de 

articulação política, como desconto de até 70% no valor da compra de terreno e 

baixa carga tributária. Com o propósito  de intensificar realmente seu pátio industrial, 

principalmente ligados a construção civil e as pequenas empresas do ramo de 

alimentos como descreve” CESÁRIO(1981).  

         Portanto, esta foi uma das formas que o poder público encontrou para diminuir 

ou retrair as tensões sociais como os dos “bóias frias” que eram e são preocupantes 

no cotidiano de uma cidade como Londrina: 
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Há, na indústria de edificação, mão-de-obra numerosa. Por isso, tem sido 

considerada como indústria “reguladora”, capaz de diminuir as tenções sociais, na 

medida que sua expansão, resultará num  aumento significativo de emprego e, em 

contrapartida, numa diminuição do desemprego. A criação do BNH, pós-64, tinha 

como um dos objetivos o incentivo à indústria da construção civil para a edificação de 

casas populares (RODRIGUES,1989, p. 28).    
           

            “Esta filosofia de trabalho alastrou-se pelo Brasil, e Londrina não foi diferente, 

acompanhou esta tendência, que no início da gestão do prefeito José Hosken  de 

Novaes, cria em 1965 a COHAB (Companhia de Habitação de Londrina),  que em 

conjunto com o BNH (Banco Nacional de Habitação do Paraná)  deram início, na 

década de 1970, a construção de mais de 1.200 casas", como o publicado na 

Revista da COHAB-LD (1995, p. 4). 

           Esta questão se insere na produção da cidade, mediante a intervenção do 

Estado que tem como pressuposto a carga de responsabilidade social, que o 

cidadão deposita a sua confiança, e, muitas vezes, torna-se vítima desta confiança, 

pois a política capitalista de exclusão social é praticada pelo próprio Estado através 

de ações legais. Ações estas, como a abordado por ARIAS NETTO (1998), sobre a 

Lei 133 de 07/12/51 - que determinava (funcionalidade) ao loteamento e 

zoneamento através da especificidade do local como: área residencial, comercial, 

industrial, jurídica-administrativa, rural etc.  

           Desta forma, o Estado como gestor do planejamento da cidade somado a 

proteção das Leis seja no âmbito Federal, Estadual e principalmente Municipal 

através das “Leis orgânicas” como são conhecidas, pode estabelecer regras na 

produção do espaço urbano. Sendo notável que: 

 

A atuação do Estado se faz, fundamentalmente em última análise, visando criar 

condições de realização e reprodução da sociedade capitalista, isto é, condições que 
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viabilizem o processo de acumulação e a reprodução das classes sociais e suas 

frações. Tendo em vista este propósito, o Estado capitalista cria mecanismos que 

levam à segregação residencial e à sua ratificação. Assim, os diferenciais de imposto 

territorial e predial são um forte fator discriminante, afetando o preço da terra e dos 

imóveis e, como conseqüência, incidindo na segregação social: os grupos de renda 

mais elevada residem em imóveis mais caros localizados em bairros onde o preço da 

terra é mais elevado. Através da locação espacialmente diferenciada dos 

equipamentos de consumo coletivo, o Estado também interfere na segregação 

residencial. Harvey comenta que este tipo de atuação tende a ampliar a renda real 

daqueles que já possuem elevada  renda monetária (CORRÊA, 1989, p. 26) 

            

           O exemplo clássico de “produção e reprodução social” de nossa cidade que 

podemos destacar, é sem dúvida o jardim Quebec, à Oeste do Centro de Londrina, 

área nobre constituída de grandes mansões que foi orientada por mecanismos 

sócio-econômicos de origem estatal, com uma pré disposição para classe social 

seleta: médicos, advogados, comerciários e qualquer outra entidade que possa 

pagar não apenas o padrão estabelecido pela área, mas pelos altos impostos que 

são praticados neste e outros bairros desta categoria. O IPTU (Imposto Predial 

Territorial Urbano de Londrina como visto) é uma das formas de interferência que o 

Estado tem de consolidar-se diante destas regras, que muitas vezes geram  

redundantes segregações sociais, que a motiva, através dos valores altos e baixos 

praticados conforme a característica que o mercado imobiliário sempre atuante 

estabelece para este setor. Deixando claro, a delimitação entre ricos e pobres. 

           De contra partida aos renegados de qualquer fonte de renda - os pobres - , 

sobram as áreas de menor custo ao governo, áreas distantes do centro da cidade, 

geralmente com o mínimo de infra-estrutura, ou seja, nas periferias usualmente 

próximo de áreas agricultáveis, onde se localizam as casas populares como também 
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os favelados, caracterizando um meio ambiente de insalubridade. Porém, segundo 

coloca BARROS (1995, p. 3) “O conhecimento destas diferenciações ambientais 

permite uma melhor compreensão do espaço urbano e, consequentemente, auxilia a 

tomada de decisões para aliviar as tensões urbanas, causadas pela diferenças 

sociais e espaciais”.  

           Diante do novo fato a ser abordado, tendo em sua base, profunda relação 

com o que foi dito - hostilidade aos menos favorecidos economicamente 

principalmente no que diz respeito à ocupação do solo urbano – torna-se oportuno 

resgatarmos mais a diante esta discussão. Porque, agora, é interessante 

entendermos a relação da indústria de edificação com a cidade de Londrina, no seu 

papel enquanto entidade capitalista idealizada pelo estado como “empresa social”, 

principalmente, aquela ligada a construção civil, para que a partir daí, se avalie este 

momento em que Londrina atravessa, e nada mais interessante que justificar isso 

através de alguns parágrafos da Revista COHAB-LD de Agosto de 1995, para 

compreendermos esta questão da indústria da construção, presente no perfil da 

COHAB de Londrina, na qual funciona como um instrumento de acesso às moradias 

populares. 

 

Londrina não tinha completado 30 anos de emancipação quando começou a enfrentar 

os primeiros problemas de déficit habitacional. Já no início da década de 60, surgiram 

aqui e ali habitações precárias. E em 1962 acontecia uma ocupação na área urbana: 

mais de 100 famílias invadiram um terreno na então periferia da cidade, formando a 

Vila do Grilo, hoje Vila da Fraternidade, praticamente na região central.  

Até então, habitação era um problema longe de estar entre as prioridades da 

administração municipal, preocupada como as necessidades como água e esgoto e 

as grandes erosões formadas por toda a cidade, em decorrência da falta de 

pavimentação. “Isso aqui era um campo de serviço imenso”, define o prefeito da 

época, Milton Ribeiro de Menezes.  (COHAB -LD, 1995, p. 4).  

            



25 
 

           Esta publicação nos dá a idéia do processo acelerado de urbanização que 

ocorreu em nossa cidade, mediante a ação da administração pública junto à 

companhia de habitação COHAB, com o objetivo de construir moradia popular a 

população de baixa renda, no caso, famílias com renda inferior a três salários 

mínimos, como expõe GAVETTI (1998). Contudo, a Prefeitura Municipal de Londrina 

alegava não conseguir executar tais obras apenas com o orçamento do Município, 

mas necessitaria de ajuda junto ao governo do estado como também do governo 

federal através do BNH. O Estado, aqui representado pela prefeitura Municipal de 

Londrina, acolhia, neste período em suas mãos, esta difícil tarefa de desenvolver 

resultados não apenas no “substrato” político, mas social, como por exemplo: 

garantir moradias salubres (água, luz, esgoto), trabalho e educação para 

considerável parcela da população vinda do campo e de outras localidades vizinhas, 

desprovidas em sua maioria de recursos financeiros, não teriam condições de arcar 

com o ônus de sua casa própria. Não sendo possível, no caso dos agricultores, 

também permanecerem no campo, diante da  “hostilização”  de novas estruturas que 

decaiu sobre os pequenos agricultores, como os assalariados rurais, através da 

modernização agrícola, acompanhada de recessão econômica e oscilações 

intempéries do fator climático, ocasionando uma ruptura sócio-econômico no campo.  

           Paralelamente a estas questões complexas, podemos dizer que o resultado 

inicial, como registrado nas grandes e médias cidades, é o processo de 

“favelamento” diante da “incapacidade” de o Estado de intervir, gerindo na sua 

propagação inicial. Ademais, não podemos incidir sobre administração de Londrina 

toda culpa de uma situação que não é meramente local, mas que abrange o país 

como um todo. Até porque, se analisarmos a população urbana paranaense neste 

período de migração e compararmos com a realidade de Londrina, veremos, a partir 
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da tabela a seguir, a desproporcionalidade, como se refere CESÁRIO (1981),  que 

através do indicativo de  33,55% da população urbana que o estado do Paraná 

acolhia, afirmava uma expressividade urbana muito maior (em índice percentual) na 

cidade de Londrina - que no bojo total do Paraná, que era inferior a mesma. 

Confirma-se, dessa forma, a tendência de que a esfera estadual estaria menos 

preparada em dar soluções concretas a expansão do contingente urbano, em 

relação às cidades, cativa dos recursos financeiros estaduais. 

Tabela 2- Percentagem da População Urbanizada do Município de Londrina 
 

Ano População Urbana População Rural 

1950 46,34% 53,66% 

1960 54,96% 45,04% 

1970 68,42% 31,58% 

1980 88 % 12 % 

1991 94 % 6  % 

1996 96,02% 3,98% 

2000 96,93% 3,07% 

Fonte: Adaptado de CESÁRIO,1981; CUNHA, 1996; Perfil do Município de Londrina, 2003 

          (1) PLADEP- 1950 e 1960 

          (2) IBGE – 1970, 1980, 1991, 1996, 2000  

 

Gráfico 1 - Percentagem da População Urbanizada do Município de Londrina    
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Fonte: Adaptado de CESÁRIO,1981; CUNHA, 1996; Perfil do Município de Londrina, 2003 

          (1)PLADEP- 1950 e 1960 

          (2)IBGE – 1970, 1980, 1991, 1996, 2000  

Adaptado: SIQUEIRA, Ademir Rodrigues (2004) 

  Mesmo levando estes dados em consideração, no que tange o aumento 

progressivo da população urbana, em detrimento da rural, em uma expressiva 

porcentagem, não podemos omitir o grau de responsabilidade social que a 

administração Municipal tem com estas pessoas. 

           Visto que através de pesquisa, a COHAB-LD (1995) detectou, no ano de 

1970, um número representativo de favelas, 9 (nove) no seu total: Bom Retiro, Grilo 

(recentemente trocou o nome para Fraternidade), Esperança, Pito Aceso, Grilinho, 

Boa Vista, Novo Mundo, Vila Paulista e Marisa - segundo esclarece GAVETTI(1998). 

O resultado desta questão mostra uma certa inércia de ordem pública, 

desencadeando gritantes problemas sociais (acompanhar matéria em anexo). 

           Perante toda esta realidade, perguntamos o que pensa o morador de uma 

favela diante da dificuldade que tem de enfrentar o seu dia-a-dia na cidade, sendo o 

campo sua antiga morada, e, como se sabe não gerava renda o suficiente para que 

estes ex-agricultores, agora favelados, pudessem reproduzir socialmente seu 

sustento, não permanecendo assim, no seu ambiente de origem. 

           Nesta análise, Arlete Moisés Rodrigues, privilegia-nos com uma publicação 

do Boletim das Migrações de São Paulo, reproduzida no Jornalivro ano ll – Outubro 

de 1983 n.º 3, que vem de encontro com a nossa indagação acima, que cremos que 

não seja apenas nossa, mas de todas as pessoas que mesmo vivendo em uma 

mesma cidade, mas de realidades opostas, se sensibiliza com a condição precária 

de um favelado a que  João Apolônio Gomes, morador da Favela da Biquinha em 

São Bernardo do Campo, narra-nos através deste boletim emocionante: 
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“a favela cresce através do migrante do homem do campo, porque na roça não dá 

mais para viver. Porque o fazendeiro dá mais para um boi, ou plantar um capim do 

que deixar um trabalhador plantar um milho ou feijão. Através também do aluguel que 

prefere alugar para quem tem cachorro, do que a pessoa que tem um filho. O boi e o 

cachorro vale mais que o trabalhador e o filho. E através do salário mínimo que é 

muito baixo e da falta de emprego. Por isso não mais existindo mais lugar, nem de 

fazer um barraco. Por que está tudo lotado” 

A favela cresce também através da mentira. Uma pessoa sai de qualquer cidade 

grande e vai passear no interior e chega lá, e mente para um companheiro dele, que 

lá onde ele vai ganhar mais; e chega lá ele não vai ganhar, então ele não tem 

condições de pagar um aluguel e vai morar na favela.  

Sempre aparece na favela um para dar ordem, mas não aparece um para pedir 

melhoria na favela. E enquanto aparece é perseguido. 

A gente não mora na favela porque gosta e nem porque quer, mas porque é obrigado: 

para manter  a família e não morrer de fome” (RODRIGUES, 1989, p. 26 ). 

            

           Este relato enumera as condições que a maioria dos ex-agricultores, agora 

favelado-urbanos, enfrentam durante o seu cotidiano em uma cidade que lhes nega 

o direito como pessoa e cidadão. Desta forma, estão condicionados a se 

defrontarem com sua própria sorte nas periferias das médias e grandes cidades, 

sendo vítimas da situação ou do sistema político vigente, que no extremo de seu 

sofrimento, desprovidos de recursos básicos: a água tratada, que é o mínimo de 

infra-estrutura que um pessoa deve usufruir – é a essência da vida - que em muitos 

casos é negligenciado por falta de vontade política. Estas pessoas, pelos diversos 

fatos expostos aqui, tornam-se marginalizadas, convivendo e confrontando em um 

mesmo espaço geográfico, excluídos e incluídos, participantes de um mesmo ritmo 

desarmônico que é a situação social e ambiental vivenciado na cidade.  

           Isso não é tudo, pois através deste “turbilhão” de problemas, desencadeia 

série de outros, pois os problemas se avolumam sendo seu desfecho de difícil 

solução.  A possível “solução” encontrada pelos órgãos públicos quando aparecem, 

são maquiados e não resolvidos totalmente na sua base por este gestor, tornando-
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se cada vez mais caro e oneroso aos cofres públicos.Através das política de 

amenizar, que resolver na síntese do conjunto causa e efeito. 

As associações, organizações, entidades filantrópicas e universidades até 

dão sua contribuição, mas são barradas, muitas vezes, pela vontade política do fazer 

e do acontecer, como também no quadro burocrático que se torna obstáculo no 

caminho de quem quer ajudar. A falta de um planejamento realmente eficaz e a 

unicidade estatal também contribui para tal “caos urbano”.   Veja por exemplo a 

opinião de BRAGA (2001, p.99 - 100) em relação à política de gestão urbana, 

levando em consideração o zoneamento urbano na sua ineficiência social.  

 

 “O zoneamento urbano é, certamente o mais difundido instrumento urbanístico e, 

também, o mais criticado, tanto por eventual ineficácia, quanto por seus efeitos 

perversos (especulação imobiliária e segregação sócio-espacial)” . 

 

           Em meio a este ambiente social hostil, desdobram estatísticas que 

evidenciam, no período aqui analisado 60 e 70, preferencialmente, como um caos 

urbano, pois a exemplo do que está sendo colocado, marca um momento crítico, 

porque a situação é alarmante e pedem-se soluções rápidas, como por exemplo, o 

grandes focos de endemias que se multiplicavam neste período.  

           Para sermos mais contundentes, no momento que “explode” a migração rural 

algo de estranho acontece, desencadeou, concomitantemente, com o êxodo rural 

principalmente, doenças antes controladas na cidade, que reaparecem, apavorando 

a população urbana. 

 

 No Brasil, pouco se conhece sobre a distribuição espacial dos eventos mórbidos, 

principalmente, no que se refere ao padrão das doenças urbanas. A expansão de 

endemias rurais para regiões urbanas foi imputada aos deslocamentos populacionais, 
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que ocorreram, de forma predominante, nas décadas de 60 e 70. Atualmente, o 

processo de urbanização e o fenômeno de periferização das metrópoles, constituem-

se no cenário demográfico dominante, tornando ainda mais complexo, o controle da 

transmissão intra-urbana de algumas endemias. Esta rápida e desordenada 

periferização das populações vem criando áreas de carência social e de exclusão de 

atendimento em saúde, exigindo novas estratégias de controle das endemias ( 

ALVES, 1991, p. ). 

            

           Podemos refletir com isso que os pobres ou os miseráveis que estão abaixo 

desta linha social, “convivem também com eles a promiscuidade, as endemias, o 

analfabetismo, a inanição, fatores esses que os levam com facilidade à descrença 

por tudo e a desvalorização de suas próprias vidas” (GAVETTI,1998, p. 53). 

           Dentro deste contexto, podemos chamar a atenção  para o fato que o Estado 

na condição de mediador das classes sociais, preferencialmente das classes 

desprovidas dos meios de produção capitalista, que meramente chamamos de 

pobres, acumulam além de muitos filhos, doenças associadas geralmente a falta de 

higienização, produzida pela não existência de uma política sanitária ativa, 

desencadeando índices preocupantes de doenças principalmente aquelas ligadas a 

água, aspecto importante no presente trabalho. 

           Outra situação sincrônica que merece a nossa atenção, neste final de 

capítulo, é a segregação social na produção da cidade, sendo os conjuntos 

habitacionais principalmente da Zona Norte de Londrina - periferia da cidade - 

conhecida por muitos como “Cinco Conjuntos”, principal exemplo do efeito de um 

planejamento capitalista gerado pelo Estado. Ressalta-se a distribuição 

populacional, de acordo com a primazia das classes sociais, ou seja, os conjuntos 

que foram criados para atender as pessoas carentes, em muitos aspectos após seu 

crescimento e desenvolvimento - criando um próprio centro - acabam servindo a 

uma outra camada social emergente, deslocando os mais humildes 
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economicamente, para o estremo ponto da periferia, em que o terreno é mais barato 

com o mínimo de infra-estrutura e o imposto mais acessível.   

           Diante deste fato, podemos chegar algumas conclusões: Londrina é uma 

cidade que já no seu planejamento orientou o espaço destinado as residências à 

diferentes classes sociais, e ao processo produtivo. “No decorrer da história, a 

organização do espaço, e a segregação urbana, se aguçou, estando presente 

especialmente ás contradições do modo capitalista de produção” (ALVES, 1991, p. 

103). 

 

E é a partir desta linha de raciocínio, enfocaremos no próximo capitulo os  problemas 

urbanos especificando o meio ambiente através  do advento do capitalismo em 

função da produção do “meio ambiente geográfico”.  Porque podemos admitir por ora, 

que (...) “Quem mora numa grande cidade sofre em seu cotidiano uma série de 

dificuldades que, insistentemente, vêm sendo chamadas de “problemas urbanos” . 
(GONÇALVES, 1984, p.63) 
 

            
           Desta forma, a fim de discutir como refere GONÇALVES (1984), a carência  

habitacional, a ausência de áreas de lazer, como também a precariedade dos 

transportes, passando pelo abastecimento de água e serviço de esgoto, inseridos 

nas condições de ordem urbana e ambiental, sobre a ótica da problemática das 

cidades a qual Londrina se insere.      

           No entanto, não pretendemos esgotar o assunto, mas sim, trazer para o 

debate que permeará a esfera do trabalho, as relações que implicam a discussão da 

produção do espaço, vista sobre a orientação de uma análise crítica em respeito ao 

meio-ambiente urbano lesado. Isso se fará mediante a uma discussão teórica, como 

a finalidade de compreender o meio ambiente através da análise de como ele está 

sendo conduzido na esfera brasileira.  Assim, trazer argumentos para possíveis 
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soluções a questões práticas e significativas para nossa cidade e, pretensiosamente 

ao conjunto habitacional. 

4 - MEIO AMBIENTE URBANO 

 

           O meio Ambiente, foco de discussão em todo mundo, ganha força nos últimos 

tempos através de debates realizados em diversas sociedades que compartilham 

idéias diferentes. 

           As redes de notícias escritas e televisivas apontam diversas matérias que 

enfocam a degradação de nossa fauna e flora como algo presente de nosso 

cotidiano, aparentemente uma expressão comum de uma relação homem/natureza - 

MORANDI; GIL (2000). Tornando aquilo que é grave aos nossos olhos como um 

elemento tênue ou comum para sociedade moderna, como mostra este exemplo a 

seguir: 

 

A ecologia tem ocupado as páginas jornalísticas em duas situações extremas: ora 

através do que tem sido chamado “acidente” ecológico, ora nas páginas de educação 

onde se fala da necessidade de conservação da natureza. Chega a ser contrastante o 

tom da linguagem usada em cada um dos casos: veemência das denúncias dos 

crimes ecológicos se transforma numa linguagem romântica e adocicada do tipo 

“Plante uma Árvore”. Diante do “apocalipse”, se responde com a pregação de uma 

consciência ecológica. O exagero da linguagem demonstra, na verdade, a recusa de 

compreender a complexa relação entre as sociedades e a natureza 
(GONÇALVES, 1984, p. 18).     

            

           Contudo, deixando o sensacionalismo de lado, a sociedade tem se 

mobilizado em determinados momentos, como por exemplo, as décadas de 60 e 70, 

em que culminaram projetos de conscientização “conservacionista” ainda que tímida, 

mas de caráter nacional e internacional, prevalecendo a racionalidade de conservar 

o meio ambiente para que gerações futuras possam também usufruir deste bem 
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coletivo a partir de determinados princípios. Garanta-se neste aspecto, formas que 

minimizem as ações devastadoras que imperam na natureza sobre formas ilícitas 

(exploração clandestina) e muitas vezes licitamente apoiada pelo Estado. 

           Como coexistem o bem e o mal; miséria social e meio ambiente interagindo 

em um mesmo espaço e o comprometimento com o desenvolvimento ambiental 

sustentável, torna-se presente através da escolha de qual caminho a sociedade irá 

trilhar. Algumas escolhas foram benéficas e eficazes, como no caso das 

mobilizações internacionais e nacionais a favor de um meio ambiente sustentável. 

No entanto, é uma mobilização muito pequena diante da ambição do homem por 

acumulação de riqueza. Mas é um começo, para quem sabe de algo realmente 

expressivo para está ou para as futuras gerações que virão.  

            Nesta lógica, podemos compreender também o outro lado da situação, ou 

seja, o espaço urbano é como um lugar em que a socialização dos aspectos 

naturais, gerados mediante ações de exploração dos recursos, somado a intensa 

relação capitalista de produção, que são inerentes ao consumo extremo dos 

recursos naturais, incidi como ponto negativo no que consiste o projeto mundial de 

um ambiente sustentável. Aquilo que poderia ser feito a pequeno e médio prazo 

pelas autoridades competentes no assunto, é sentido como uma desaceleração no 

avanço ao meio ambiente urbano saudável, ficando realmente a vontade política 

esboçado apenas no papel em pastas nas escrivaninhas dos estabelecimentos 

públicos. 

           Apoiado, nesta perspectiva de provocação no bom sentido da palavra, 

podemos salientar como elemento negativo também ao meio ambiente - 

principalmente o urbano, que o capital, que incentiva a prática do consumismo 

exacerbado, através do intercâmbio com a propaganda entendida como marketing - 
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no que consiste a estratégia do aumento de consumo aos produtos industrializados, 

configura o ponto crítico do descomprometimento sustentável do meio físico.  

           

“Os meios de comunicação de massa se encarregarão de difundir novos hábitos de 

consumo que levarão à comercialização de mercadorias cada vez em maior número. A 

produção em permanente crescimento: eis a lógica do progresso capitalista”. 

(GONÇALVES, 1984, p. 36) 

 

           Porém, este mecanismo de poder, pode incidir sobre a sociedade no sentido 

da mídia trabalhar a psique das pessoas – determinando o que consumir, como e 

quando, estabelecendo certas condutas a serem cumpridas, impondo novas 

necessidades ao padrão de consumo diário da sociedade. Muitas vezes sugerem 

até mesmo cotas a serem consumidas em sua vida cotidiana, negligenciando e 

muito, o ambiente saudável que é visível aos nossos olhos (na exploração do 

produto e no descarte dos subprodutos), através da relação 

empresa/natureza/trabalhador. No caso do último (trabalhador), insere-se neste 

processo como elemento da produção e ao mesmo tempo de consumo,  

configurando o espaço “banal”, a qual SANTOS (2000) descreve como sendo um 

lugar que agrega empresas, instituições, pessoas, ou seja, um ambiente de vivência, 

podendo ser, ou não, o estabelecimento de relação harmoniosa da sociedade com o 

meio. 

           Paralelamente a isso, fica claro que este discurso abre a tônica de se discutir 

o espaço sobre o prisma da construção do meio humanizado, de acordo com as 

necessidades do homem, a qual se materializa na história ou no momento sócio-

econômico em que a sociedade esta passando, ou mesmo sendo imposta a ela, 

enquanto elemento participativo do processo capitalista de produção, a que todos 
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que, de certa forma, estão inseridos neste processo, que como discutimos a cima, 

resulta na materialização do espaço banal ou a criação de um urbano de domínio 

capitalista intenso.  Pode-se assim, facilmente criar um meio ambiente “frágil”, 

submetido a níveis consideráveis de exploração e degradação.  

 

De fato, as transformações realizadas pelo ser humano na produção de seu espaço 

social são amplas e destinam-se não só para atender as funções de sobrevivência- 

abrigo das intempéries - mas talvez até num primeiro plano, à ambiciosa índole 

exploratória da acumulação de riquezas, característica intrínseca à sociedade 

industrial-capitalista RIBEIRO (1997, p. 4). 

          

           Nesta conduta, podemos deixar explícito entre o homem e a natureza que 

processo de organizar-se espacialmente, decorre do homem buscar a satisfação 

física e biológica, necessita intervir societáriamente no seu meio, ou seja, consolidar 

a sociedade é antes de tudo explorar o meio físico que vive.  A decisão de explorar o 

meio racionalmente ou descontroladamente depende de sua postura. 

 

A partir das necessidades do homem em termos de fome, sede e frio, verifica-se uma 

ação de intervenção na natureza. De caráter social, envolvendo um trabalho 

organizado coletivamente, implica uma certa divisão do trabalho e a definição do quê, 

quando e como será a produção. E ainda de que jeito reparti-la. Surgem então 

relações sociais que têm sua essência na produção. E’  no trabalho social que os 

homens estabelecem relações entre si e, a partir destas, com a natureza. 
(CORRÊA, 1998, p. 54). 

            

           Sob esta relação, é pertinente destacar que a posição defendida por estes 

dois autores, Ribeiro (1997) e Corrêa (1998), é  que o homo sapiens  interage com a 

natureza produzindo nela sua história e consequentemente sua cultura. 

 

A intervenção na natureza foi, em um primeiro momento, marcada pelo extrativismo, 

passando em seguida por um progressivo processo de transformação, incorporando a 
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natureza ao cotidiano do homem como meio de subsistência e de produção, ou seja, 

alimentos, tecidos, móveis, cerâmica e ferramentas. (CORRÊA, 1998, p. 54).      

            

           Nesta lógica de idéias, os benefícios são incontestáveis, contudo o preço pela 

exponencial captação de recursos naturais que se deve arcar, mediante as 

transformações que durante o desenvolvimento da humanidade representada pela 

sua atuação sobre a natureza é muito grande. Percebe-se que através de um 

paradoxo conflitante, que se avizinha na relação homem-meio, traduzido em 

fenômenos naturais, canalizados em efeitos nocivos aos seres vivos – “ilhas de 

calor, inversões térmicas, enchentes, desertificação“ etc, atrela-se aos fatores 

climáticos a que o homem não tem o domínio, absorvendo as catástrofes naturais 

como produto de sua animosidade. Porém, são verdadeiramente questões que se 

devem pensar, como: qual a postura que iremos adotar no presente e futuro?  Já 

que o estado de transformação do meio físico remete a sociedade o centro nervoso 

deste processo, sendo o “meio artificializado” ou o espaço urbano, fonte de solução 

ou de impacto negativo a imperar sobre o meio ambiente e, possivelmente, é nele 

que teremos resposta já que a “maioria da humanidade vive na cidade”.  

           Compõe-se a esta análise o bojo a quem ou a qual constitui a essência do 

meio ambiente, como sendo resultado da interação e relação do meio cultural, 

histórico, econômico, político e geográfico - até se concretizar ou constituir no 

espaço urbano local das concentrações humanas do “meio artificial”. 

           Entretanto, na condição de meio ambiente urbano, qual o processo que está 

implícito na sua conjugação? 

           Em relação a esta indagação, CARLOS (1991) nos mostra que a 

geografia/história, ao longo da constituição do espaço urbano, caracteriza esta 

paisagem como - a materialização social, produto da natureza - a exemplo do 
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mesmo, CORRÊA (1998) coloca que através da ótica dos movimentos sociais em 

Paris, uma abordagem similar que vem de encontro a  condição do homem na 

elaboração de seu espaço-produzido diante do fenômeno econômico. “(...) no 

espaço urbano capitalista, onde estão as fábricas, os proprietários dos meios de 

produção, os operários, os diferentes setores de classe média e os grupos 

marginalizados. Elas são a expressão dos conflitos entre capital e trabalho”. 

(CORRÊA, 1998, p. 80). 

           O resultado da civilização do meio natural materializou no espaço social, que 

constituiu como produto concreto, à cidade. Como diria SANTOS (1988), através de 

volumes de captais, pessoas e indústrias que participam de uma lógica de produção 

de lucros - realiza-se o espaço urbano, com todas as suas contradições.  

           Paralelamente, a sociedade que materializou as cidades não conseguiu 

harmonizar a “selva de pedra” que produziu com o meio natural, surgindo o meio 

ambiente urbano como forma de resgatar o meio termo entre o físico e social em um 

mesmo espaço, através da proximidade destas duas realidades sem “prejuízos ao 

meio ambiente”, tendo insignificantes avanços.  Prova disso, são as moradias 

irregulares sobre os morros (sendo Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais – 

exemplos claros desta realidade, que não é apenas de ordem ambiental, mas 

econômica e social principalmente), deflagrando neste aspecto, deslizamentos 

sucessivos, um após outro.  

Em virtude do rarefeito da cobertura vegetal, que não oferece nenhum tipo de 

obstáculo para as chuvas, os rios é outro problema sério, pois as cidades fazem 

deles bacias de captação de esgoto doméstico e industrial, o que antes fornecia 

lazer e alimento a comunidade próxima, agora fornece proliferação endêmica de 

doenças. Soma-se a isso, outro problema alarmante e de difícil solução a curto e 
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médio prazo na sociedade consumista moderna, referimos ao lixo, que representa a 

“pedra no sapato” das administrações públicas no que tange sua solução 

ambiental/social/econômico.   

           Vale a pena lembrar, que a disposição dos resíduos sólidos não se restringe 

apenas às grandes metrópoles, mas têm seus efeitos nos pequenos municípios que 

decorre dos mesmos problemas ambientais, deflagrados nos grandes centros 

urbanizados, marcando, desta forma, uma incrível relação matemática entre o 

volume de lixo produzido aritmeticamente em relação ao número de habitantes 

geometricamente. Realmente desproporcional, a relação lixo/habitantes, pelas 

montanhas de resíduos criados pela incansável prática de produzir e consumir em 

grande escala pela sociedade contemporânea, que dissemina feito uma praga por 

este país a fora em um processo de  degradação mórbido. 

  

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (1991), citado por 

RIO DE JANEIRO (1995), O Brasil gera por dia 241.614 toneladas de lixo. Ficando a 

céu aberto 76% desse total e somente 24% recebem tratamento mais adequado. 

(MELO; FEIJÓ, 2002, pg. 246). 

            

No caso de Londrina, a questão não é diferente: 

 

A cidade de Londrina, com 446.849 habitantes (IBGE, 2000) produz 

aproximadamente 380 toneladas/dia de lixo doméstico, 90 ton/dia de entulho, 45 

ton/mês de resíduos de serviços de saúde (BEMBEM, apud MELO; FEIJÓ, 

2002, pg. 246)   
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           Embora este seja um problema grave para o meio ambiente urbano, não 

podemos assinalar como pontual, pois o impacto sobre este meio acontece através 

do conjunto de ações antrópicas movido por impulsos econômicos que provoca 

micro e macro  desequilíbrio ambiental.    

        Fonte: BEMBEM (2001). 

        Foto 1– Vista geral de parte do aterro sanitário de Londrina e das propriedades no entorno.  

  

           Esta amarga realidade é sentida principalmente nos países pobres como um 

aspecto peculiar da nossa economia de progresso. O Brasil, que se destaca como 

um dos países que mais concentra a sua renda per capta nas mãos de uma minoria 

privilegiada, acentua em seu território ao restante da população - pobreza e miséria, 

conhecida por milhões de brasileiros que convivem com este legado, deixada 

historicamente como herança pela elite de nosso país.  

           Aprofundando nesta análise como elemento de reflexão, podemos notar que 

tais problemas não são apenas de ordem social, mas ambiental, pois se não 

empregarmos relações justas de igualdade de renda, como uma família pobre pode 
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adquirir moradia, saúde, lazer e educação (este último, ressalta-se como elemento 

primordial para a conscientização do meio ambiente urbano) de qualidade.   

           Nesta perspectiva é coerente argumentar sobre a lógica das realidades 

desiguais que os; 

 

(...) problemas sócio-ambientais são aqueles intimamente ligados ao meio ambiente 

urbano e que envolve a variável ação antrópica. Caracterizam-se pela degradação 

dos recursos naturais em meio urbano em conseqüência do uso inadequado dos 

mesmos, da falta de serviços públicos para manutenção de sua qualidade, bem como 

da falta de programas de gestão da sustentabilidade ambiental. Como reflexo deste 

processo bilateral (sociedade meio ambiente) as camadas sociais de mais baixa 

renda, e portanto mais expostas à condições de insalubridade, contribuem para 

caracterizar o problema sócio-ambiental (RIBEIRO, 1999, pg. 07)  

           

            Porém, o homem pode muito bem inverter esta posição mesmo que seja um 

processo longo, mas gradual. O modo para se iniciar esta conquista, é eliminar 

completamente as idéias e culturas impróprias ou inversas à natureza, em prol não 

apenas da humanidade - porque não vivemos sozinhos,  mas de todo o ser vivo  que 

habita este planeta, o qual tem o mesmo direito que o homem de viver em um 

ambiente saudável. 

           Contudo, só conseguiremos progredir realmente se pensarmos em ambientes 

urbanos como elemento essencial nas discussões de planejamento deste meio, 

destacando o Plano Diretor com ferramenta não de interesses políticos, mas a 

contento no direcionamento de programas que, mesmo trabalhando no geral, 

pontua-se os problemas específicos e graves para aplicações mais enérgicas de 

investimentos - por parte da esfera do poder público, no tocante papel do estado de 

prover formas que minimize os impactos sócio-ambientais.  

           Esta ação Estatal pode ser entendida buscando como exemplo um município 

de proporções  territoriais média como por exemplo o  
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(...) município de Londrina (Pr), com a aprovação do Plano diretor em junho de 1998, 

foi instituído a exigência de apresentação do Relatório de Impacto Ambiental Urbano 

(RIAU) para algumas situações ou empreendimentos que promoveram mudanças 

significativas na estrutura urbana. São apenas alguns exemplos em que a sociedade 

e seu produto especial tem sido tratado como elemento do meio ambiental, rompendo 

com a visão de a cidade ser um “corpo estranho” ao meio físico natural. Cidade e o 

meio ambiente tornaram-se elementos indissociável, pela natureza específica da 

urbanização ( RIBEIRO, 1999, pg. 97).      

                     

           Conforme esta lógica, podemos definir que o meio ambiente urbano é um 

protótipo de um espaço socializado, mas voltado a uma consciência de um espaço 

diferenciado ou um espaço construído, levando em consideração a qualidade de 

vida deste meio. 

           Porém, este espaço passa por momentos históricos que evidencia alterações 

que podem desencadear problemas de ordem social, como ambiental. Para darmos 

mais ênfase a esta questão, veremos a fundo no próximo capítulo, o qual 

destacaremos o acesso da sociedade londrinense aos recursos do Estado, 

priorizando sempre um bairro em destaque, como recorte deste estudo, no que 

tange há condição do homem (modificador de seu meio) à análise do meio ambiente 

urbano, sobre o prisma da produção do espaço socializado. É claro, em suas 

diversidade e contradições socioeconômico-ambiental que existe uma profunda 

relação. 

           Também nos parágrafos seguintes reforçaremos os principais momentos 

históricos que projetou Londrina para o mercado econômico e como também 

valorizar o urbano com usufruto do cidadão. 
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5 – CONJUNTO DE MORADIAS CABO FRIO: ELEMENTOS DE 

ANÁLISE DA PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO 

 

           Desde a sua fundação, Londrina esteve ao redor de políticas voltadas a 

ocupação de seu território, partindo do processo em que o Estado do Paraná 

fomentaria tal ação, principalmente, àquelas que já possuíam indicativos para 

desenvolvimento, no caso a região Norte deste estado, onde está localizada 

estrategicamente Londrina. 

           Segundo CUNHA (1996), Londrina era considerada “boca de sertão”, em um 

período e que esta conotação se justificava através de um momento rústico de 

nossa região, pois desbravar a natureza silvestre até então  com o propósito inicial 

de promover a “colonização” desta parcela de terra ainda não desbravada 

intensivamente, era o que contava neste momento. Contudo, o pioneirismo e a 

política progressista desencadearam um desenvolvimento estrutural fantástico, o 

qual Londrina se mostrava fadada a prosperidade através de investimentos, como a  

comunicação viária, um grande pólo econômico e importante para a época, atrelada 

ao franco desenvolvimento do café. Dinamizou-se investimentos na economia local, 

como também, reafirmou-se estes investimentos no regional. No tocante ao 

processo de crescimento econômico que Londrina, interiorizou e ao mesmo tempo 

exteriorizou investimento - aproveitando da proximidade com São Paulo – que 

possivelmente garantiu investimentos como a instalação de uma linha férrea São 

Paulo/ Paraná, que necessariamente trouxe divisas para esta cidade em questão. 

Fomentando desta forma, a política e a economia local e regional.    

           Como deveria de ser, Londrina destacou-se e destaca-se, entre outras 

cidades pela sua posição geográfica e excelente solo de origem vulcânica, o qual 
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repercutiu na qualidade de nossas lavouras, principalmente o café. Despertou  

interesses por empresários brasileiros e estrangeiros na qual sobressai a 

Companhia de Terras Norte do Paraná – CTNP – (se bem que em Londrina, esta 

empresa esteve as voltas com a compra e venda de lotes “urbanos”), donde  

empregou grandes somas em dinheiro na região Norte deste estado, com fins de 

geração de capital. Mas a contento, a economia gerada pelo café sempre 

permaneceu presente nos empreendimentos da região, até o seu declínio nas 

décadas de 1950 e 1960.  

Além de um processo de mudança de uma agricultura tipicamente manual, no 

caso o café, para uma agricultura mecanizada como a soja, desencadeou o que 

chamamos de êxodo rural dos assalariados e pequenos agricultores que não 

conseguiram se adaptar economicamente aos “novos” processos capitalistas de 

produção, migrando assim, para as cidades médias e grandes, a qual Londrina 

tornar-se alvo das migrações. 

           Nas décadas que se seguiram a estes acontecimentos, houveram muitas 

alterações no quadro  que constituía o econômico, social e ambiental. A segregação 

em Londrina foi pontual, mesmo na década de 1940 em que a “(. . .) população de 

baixa renda destinou-se área ao norte da cidade, enquanto à classe média e 

burguesia o centro-sul; nesta última a infra-estrutura urbana e a qualidade de vida 

são notavelmente melhores que naquela.”( MEDONÇA, apud CUNHA, 1996, p. 58).  

           Neste caso, podemos afirmar que nesta década havia um processo de 

desagregação ou dissociação social que diferenciavam os espaços produzidos, 

como referimos anteriormente, quando destacamos – “problemas urbanos 

GONÇALVES (1984)” ou “caos urbano” SANTOS (1988)  em uma analogia, que 

contrasta com o acesso da população pobre à cidade, ou seja, a cidade se modela 
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em uma visível divisão entre moradia de pobres e ricos. Esta é a região Norte de 

Londrina se constituindo sobre a lógica capitalista de gerar mão-de-obra, através de 

reserva para a indústria em expansão,  caracterizando as “moradias para pobres” no 

que constitui os conjuntos habitacionais.   

           Esta análise do parágrafo acima pode ser interpretada como um momento em 

que os problemas tanto de ordem social como ambiental, são gerados na gestão da 

política e da economia – pois é daí que emergem a alteração do meio ambiente 

equilibrado ou arruinado. Porém, a década em questão, investida de um 

comportamento de ajustes da lógica econômica, canaliza os efeitos perversos que a 

elite impõe através de suas influências e claro de seu capital, pela criação ou pela 

produção de um espaço diferenciado sob a lógica capitalista. As edificações, como 

as localidades melhores, serão disponibilizadas para esta sociedade seleta - e os 

redutos da cidade é disponibilizado aos operários. Com uma nítida fronteira de infra-

estrutura (água e esgoto tratado, energia elétrica, asfalto, telefone, transporte 

coletivo, praça etc.) que separa a linha divisória entre o pobre e o rico. A quem o 

Estado tem o maior apreço. 

 

Esses bens e serviços coletivos, que são pagos individualmente, cujo acesso 

depende não só do salário mas dos investimentos públicos e privados, só estão 

disponíveis exatamente nos lugares onde moram as pessoas que têm condições de 

pagar por eles. Neste caso, os investimentos nesses bens e serviços são feitos pelo 

Estado nos lugares onde as pessoas têm condições de pagar, ou então eles existem 

num determinado lugar onde só vão residir os que podem pagar. Isto faz com que nós 

habitemos uma cidade que parece duas: uma parte onde moram os que podem 

pagar, por isso dispõe desses serviços, e outra parte onde estão os que não podem 

pagar e por isso dispõem desses serviços precários ou não os têm (GONÇALVES, 

1984, p. 67-68). 
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           Deste modo geral, é interessante afirmar que: 

 

Desde a origem da cidade, entretanto, a parte centro-sul (burguesia) foi aquela onde 

se investiu mais na infra-estrutura urbana e onde se  localizaram tanto as residências 

de alto padrão quanto as áreas verdes e, a parte norte (trabalhadores) as de baixo 

padrão e ausência de espaços de lazer; esta segregação espacial foi fruto tanto da 

ação da companhia colonizadora quanto das empresas imobiliárias e se acentuou 

quanto mais a cidade cresceu (MENDONÇA, apud CUNHA, 1996, p. 58).     

            

           Nos anos 50, apresentaram alguns fatos contundentes que desencadearam 

relações profundas de ordenamento espacial desta cidade.  Como por exemplo: 

 

A crise do campo, de efeito momentâneo, gera um processo de pulsação migratória 

observado na superação da malha ortogonal inicial. Esse processo de transformação 

da cidade é a resposta bem sucedida ao desafio iniciado pela geada. A cidade  

absorve o impacto migratório com um ímpeto de transformação em uma nova 

situação cultural, como fase de crescimento. A cidade ( nessa época, Londrina atinge 

a população de 140.000 habitantes no final da década), responde ao desequilíbrio 

com  ajustes construídos em todas as áreas de influência: serviços, lazer, 

administrativo, jurídico, político, educação, saúde, . . . Nesta época, em 1951, a Lei n. 

133 (proposta de ex – prefeito de São Paulo Francisco Preste Maia), instituiu o 

primeiro instrumento – bastante completo  - regulador do crescimento da cidade de 

Londrina, mas ao longo do tempo foi se adequando ao interesses políticos e 

econômico do mercado. ( SHIMBA; UREN, [199 -], p.18). 

            

           Na década de 60, Londrina destaca-se pelo seu empreendedorismo diante do 

surgimento de indústrias que passam a ocupar um patamar especial. O café que era 

o seu exponencial produto econômico foi erradicado pela política da época, como os 

fatores climáticos que foram decisivos para gerar transformações nesta agricultura, 

propiciando a partir disso o incremento da industrialização na cidade a qual se 

esperava absorver os imigrantes, o que não ocorreu totalmente. Segundo SHIMBA; 
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UREN ([199 -], p. 20), o governo estadual, estimula a implantação de indústrias 

através da isenção de impostos e financiamento de baixo custo.    

           Foi incorporada à cidade de Londrina, no período a década de 70, uma 

incrível cifra de pessoas, que ativa o processo de verticalização do centro como a 

horizontalização crescente dos conjuntos habitacionais que é gerado sobre os 

recursos do Governo Federal. Como é notório a todos, este período marca o 

surgimento dos “Cinco Conjuntos”. 

 

(...) a expansão horizontal da cidade, baseada no loteamento de periferia e na 

autoconstrução, investimentos em vias de transporte, grandes vazios urbanos e a 

expansão do perímetro urbano, incentivo à indústria de construção no pós-64, com o 

sistema Financeiro de Habitação que favoreceu a instalação de um poderoso setor de 

produção de moradias para um mercado de baixo salários. (RODRIGUES, 1989, 

p. 49) 

            

           Porém, pode-se enfatizar que a expansão urbana em Londrina se acentuou 

neste período, rompendo com os planejamentos iniciais, o que dificultou as ações 

governamentais que constituiria uma infra-estrutura consistente aos conjuntos 

habitacionais. Assim podemos notar que  

 

A expansão dos loteamentos implantados de uma forma um tanto desordenada, 

como os conjuntos habitacionais – fruto de políticas públicas – que vieram a fazer 

parte desta realidade principalmente na década de 70, trouxeram sérios problemas 

enfrentados pelo próprio poder público, na viabilização de um crescimento mais 

racional e humano da cidade. (CUNHA, 1996, p.56) 

            

           De 1980 a 1990, segundo SHIMBA; UREN [ 199 -],  Londrina atravessa um 

momento de crise econômica, que era sentida no país como um todo. Diante desta 

crise ou podemos chamar de inflação crescente, desencadeou profundas 

desigualdades sociais, gerando graves problemas sociais e ambientais. Em meio 
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deste “retrocesso” econômico cerca de 450.000 habitantes que participa do 

desenvolvimento do urbano - fica a mercê de empreiteiras imobiliárias que têm no 

Estado seu aliado no desenhar da cidade. 

           É neste cenário que nasce o conjunto de Moradias Cabo Frio, sobre o 

destaque de ser considerado conjunto modelo pelo Estado.  

           Acompanhe algumas considerações que o jornal O Estado do Paraná do dia 

27/11/99, relata sobre este empreendimento (matéria completa em anexo). 

 

A companhia de Habitação do Paraná (Cohapar) inaugurou ontem o Conjunto de 

Moradias Cabo Frio, na zona norte de Londrina, considerado um complexo 

habitacional modelo para o Estado por oferecer aos moradores várias opções de 

residências como casas térreas, sobrados e prédios de apartamentos. ( . . .) 

O conjunto possui 441 unidades diversificadas e faz parte o projeto Casa Feliz. É 

formado por 14 sobrados, 158 apartamentos e 269 casas de diversos tamanhos 

construídos em convênio com a Cohapar e Prefeitura de Londrina. As casas foram 

construídas pelo sistema de autogestão pelos moradores com assessoria técnica de 

engenheiros da Cohapar e os apartamentos totalizam mais de R$ 5,7 milhões. O 

terreno de 208 mil metros quadrados onde foram construídas as residências irão 

abrigar cerca de 2,5 mil pessoas. ( . . .) 

Os novos moradores das casas do Cabo Frio tiveram a opção entre 50 e 55 metros 

quadrados. No sistema de autogestão, os moradores receberam o dinheiro para 

construção da casa e tiveram autonomia nos locais que quiseram bem como para 

contratar mão-de-obra que achasse mais conveniente. Segundo a assessoria da 

Cohapar, houve moradores que conseguiram construir sua casa em até 35 dias, após 

a liberação do dinheiro pela Caixa. (COSTA, 1999, p. 3)  

           

           Segundo a planilha de custo fornecida pela COHAPAR, nota-se que foi 

investido apenas na construção física, salvo a água potável, sendo esgoto sanitário 

galeria de água pluviais, pavimentação, iluminação pública e paisagismo ficaram a 

“priori” com o proprietária da residência, tomar a iniciativa de reivindicar nos órgãos 

públicos competentes os benefícios restantes. 
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           O conjunto conta, segundo seu projeto de construção no início das primeiras 

vivendas (12/12/97) e término entre apartamentos, sobrados e casas (15/12/00). O 

total 492 (unitário) de empreendimentos construídos. Para ser ter um parâmetro da 

planilha de custo, a COHAPAR (Companhia de Habitação do Paraná) inferiu ao  

projeto inicialmente chamado “Casa Feliz”  (do conjunto em questão),  a soma de R$ 

110.888,75 ( Cento e dez mil e oitocentos e oitenta e oito e setenta e cinco 

centavos) em 19 casas concluídas. 

           Estes dados são uma conjuntura de fatos ou reflexos ocorridos anteriormente 

(falta de habitação no período  principalmente nas décadas de 50, 60 e 70) que 

comina na formação dos conjuntos habitacionais que tem como pressuposto garantir 

a produção  da força de trabalho.    

           Esta síntese da história econômica, social com efeitos ambientais na cidade 

de Londrina, facilita entender daqui adiante como estes efeitos incidiram sobre o 

espaço urbano ambiental tendo como recorte de estudo o conjunto de Moradias 

Cabo Frio e o córrego Ouro Verde. 

  

5.1 - A questão urbana ambiental e a sociedade segregada 
            

           Durante todo o processo de desenvolvimento deste trabalho orientamos a 

pesquisa de forma a detectar o porquê da razão de termos graves problemas 

ambientais e sociais em nossa cidade. Porém, traçando como parâmetro sempre a 

similaridade com o Brasil, donde notamos no seu cerne, relativa analogia a que o 

meio vem sendo degradado em todas as esferas territoriais, ou seja, produto de uma 

mesma política de clientelismo, paternalismo com doses muitas vezes excessivas de 

demagogia – em que o Estado apresenta-se como elemento expressivo da 
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ampliação capitalista, a qual desenvolve no espaço urbano  uma relação frenética de 

acumulação deste sistema, expansão e exploração em favor do capital. Sendo o fato 

referido, ingrediente principal do elevado desgaste ambiental e social. Ficando 

evidente dois lados sensivelmente diferentes, mas da mesma fonte – de um lado o 

capital se desenvolvendo e do outro a miséria crescente e gradual acompanhada de 

perto pela depredação do ambiente que degenera gradativamente. 

 

(...) O filósofo alemão Karl Marx, analisando o sistema capitalista, então em 

expansão, procura explicar as relações existentes entre o homem e a natureza, 

estabelecendo o processo de transformação das sociedades naturais, pré- 

capitalistas, para as sociedades industriais, capitalistas, em que o homem diminui a 

influência do meio natural e o transforma em função de uma mais rápida acumulação 

de capitais, sem levar em conta os danos ecológicos e sociais destas transformações. 
(ANDRADE, 1998, p. 19) 

            

           O conjunto de Moradias Cabo Frio, como a região norte de Londrina, tem 

nesta realidade uma sociedade instituída como força de trabalho, não é sem razão 

que o desenvolvimento industrial está em franco desenvolvimento neste contorno da 

cidade, construído sob a proposta de ocupação do espaço urbano, empregado aqui, 

como resultado de uma política econômica e social, com a justificativa de diminuição 

dos conflitos sociais, a qual a zona norte e o bairro em questão se destinaram a 

minimizar. 

           Contudo, este trabalho deflagrou dados que revela um cenário habitacional 

em alguns casos, carente de recursos públicos, o qual influenciou na degradação 

ambiental, repercutindo onerosamente na sociedade que ali vive, que procura 

incansavelmente dentro de seus limites, reivindicar seus direitos.  

           O direito que os cidadãos deste bairro mais aclamam neste momento ao 

poder público é o esgoto que como vimos ameaça não apenas o trato de onerar a 
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qualidade do imóvel, mas indica um possível “termômetro” que a qualquer momento 

pode registrar grandes contaminações deste solo - as águas externas (no caso o 

mais próximo ribeirão Lindóia – córrego Ouro Verde) e internas como nos aqüíferos 

(águas subterrâneas), produzindo graves conseqüências de saúde ao homem, que é 

peça integrante do meio ambiente urbano, gerando com isso, custos à administração 

pública que disponibilizará mais gastos quanto mais degradados o ambiente estiver.  

           Desta forma, selecionamos alguns artigos da Emenda à Lei Orgânica do 

Município de Londrina nº 33, de 27 de Dezembro de 2000, referente ao capítulo Vll 

do saneamento. Para afirmar nos parâmetros da lei, que é um direito alienável de 

todo o cidadão, o de possuir um saneamento digno e responsável que minimize os 

impactos ambientais que são intensos nas médias e grandes cidades e em Londrina, 

não é diferente, pois demonstram na maioria de seus córregos níveis elevados de 

poluição.  

Art. 187. O saneamento básico é dever do Município, implicando, o seu direito, a 

garantia inalienável de: 

I - abastecimento de água, em quantidade suficiente para assegurar a adequada 

higiene e o conforto, e com qualidade compatível com os padrões de potabilidade; 

II - coleta e disposição dos esgotos sanitários, dos resíduos sólidos e drenagem das  

águas pluviais, de forma a preservar o equilíbrio do ambiente e eliminar as ações 

danosas à saúde; 

III - controle de vetores sob a óptica da proteção à saúde pública. 

Art. 188. O Município instituirá, isoladamente ou em conjunto com o  Estado, e com a 

participação popular, programa de saneamento urbano e rural com o objetivo de 

promover a defesa preventiva da saúde pública, respeitadas a capacidade de suporte 

do ambiente aos impactos causados e as diretrizes estabelecidas no Plano Diretor 

municipal. 

§ 1º  As prioridades e a metodologia das ações de saneamento deverão nortear-se 

pela avaliação do quadro sanitário da área a ser beneficiada, devendo ser o objetivo 

principal das ações a reversão e a melhoria do perfil epidemiológico. 

§ 2º O Município desenvolverá mecanismos institucionais que compatibilizem as 

ações de saneamento básico, de habitação, de desenvolvimento urbano, de 

preservação do ambiente e de gestão dos recursos hídricos e buscará integração 

com outros municípios nos casos que exigirem ações conjuntas. 
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Art. 189. A formulação da política de saneamento básico, a definição de estratégias 

para sua implementação, o controle e a fiscalização dos serviços e a avaliação do 

desempenho das instituições públicas serão de responsabilidade do Conselho 

Municipal de Saneamento Básico, a ser definido em lei. 

§ 1º Caberá ao Município, consolidado o planejamento das eventuais concessionárias 

de nível supramunicipal, elaborar o seu Plano Plurianual de Saneamento Básico, na 

forma da lei, cuja aprovação prévia será submetida ao Conselho Municipal de 

Saneamento Básico. 

§ 2º O Município elaborará e atualizará periodicamente o Código Sanitário Municipal, 

com auxílio do Conselho Municipal de Saneamento Básico. 

Art. 190. A estrutura tarifária a ser estabelecida para cobrança pelos serviços de 

saneamento básico deve contemplar os critérios de justiça, na perspectiva de 

distribuição de renda, de eficiência na coibição de desperdícios e de compatibilidade 

com o poder aquisitivo dos usuários. 

Art. 191. Os serviços de coleta, transporte, tratamento e destino final de resíduos 

sólidos, líquidos e gasosos, qualquer que seja o processo tecnológico adotado, 

deverão ser executados sem qualquer prejuízo para a saúde humana e o ambiente. 

§ 1º A coleta de lixo no Município será seletiva. 

§ 2º Caberá ao Poder Executivo propiciar: 

I – o tratamento e destino final adequados do material orgânico; 

II – a comercialização dos materiais recicláveis por meio de consórcios 

intermunicipais e bolsas de resíduos; 

III – a destinação final do lixo hospitalar por meio de incineração. 

Art. 193. É vedado o despejo de resíduos sólidos e líquidos a céu aberto em áreas 

públicas e privadas, e nos corpos d'água. 

Art. 195. Incumbe ao Município promover a conscientização e a educação sanitária 

em todos os níveis de sua responsabilidade (LONDRINA, Lei Orgânica do 

Município, 2000, p. 55 – 56). 

           

            De fato, estas referidas leis apenas vêm a adoçar o que foi esclarecido neste 

trabalho, como também alertar as autoridades da sua responsabilidade com a 

sociedade, principalmente as pessoas pobres, aquelas que vivem sob a penúria de 

depender muito do Estado e receber dele tão pouco.   

           Retomando o que foi dito, percebemos que para ilustrar esta discussão se faz 

necessário colocar as conseqüências mais visíveis para total discernimento do que é 

um meio ambiente urbano degradado, quais os riscos que a sociedade corre não 
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tendo uma consciência de preservação, somada a falta de infra-estrutura pública - a 

qual tem direitos adquiridos pela constituição brasileira, fortalecendo ainda mais, 

através do complemento nas leis estaduais e municipais. 

           Na Tabela 3, podem ser observadas algumas doenças ligadas ao manuseio 

de água contaminada, nas quais algumas (doenças e vetores ligados a ela) foram 

detectadas em nossa região. 

 

   Tabela 3 - Doenças Relacionadas com a Água 
 
Grupo de Doenças Formas de Transmissão Principais Doenças 

Transmitidas pela via 

feco-oral (alimentos 

contaminados por 

fezes) 

Organismo patogênico (agente 

causadores da doença é ingerido) 

. diarréia e disenterias, como o 

cólera e giardise: febre tifóide e 

paratifóide; amebiase; hepatite 

infecciosa; ascandiase (lonbriga);  

Controladas pela 

limpeza com a água 

associadas ao 

abastecimento 

insuficiente de água 

a falta de água e a higiene pessoal 

insuficiente criam condições 

favoráveis para sua disseminação 

. infeções na pele e nos olhos, 

como o tracoma e o tifo 

(relacionados com piolhos e 

escabiose); 

Associadas a água 

(uma parte do ciclo da 

vida do agente 

infeccioso, ocorre em 

um animal aquático) 

o patogênico penetra pela pele ou 

é ingerido  

. esquistossomose; 

Transmitidas por 

vetores que se 

relacionam a água 

(veiculação hídrica) 

as doenças são propagadas por 

insetos que nascem na água ou 

picam perto dela 

. malária 

. febre amarela; 

. dengue; 

. filariose (elefantíase); 

Fonte:  adaptado de HELLER e  MOLLER, apud RIBEIRO (1999, p. 69) 
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                            Tabela 4 - Doenças Relacionada com Fezes 
 
Grupo de Doenças Formas de Transmissão Principais Doenças  
foco-orais (não 

bacterianas) 

contato pessoa – pessoa 

quando não se tem higiene 

pessoal e Doméstica 

adequada; 

. poliomielite: hepatite tipo A;  

. giardíase: disenteria amebiana; 

. diarréia por vírus;   

feco-orais (bacterianas) contato pessoa – pessoa, 

ingestão e contato com 

alimentos contaminados, e com 

fontes de água contaminadas 

pelas fezes  

. febre tifóide; febre paratifóide; 

. diarréia e disenteria bacterianas; 

Helmintos transmitidos pelo 

solo 

Ingestão de alimentos 

contaminados e contato da pele 

com o solo 

. ascaríadise; tricuríase; 

. ancilostomiase; 

tênia (solitária) na carne de 

boi ou porco 

Ingestão de carne mal cozida e 

animais infectados; 

. teníase 

. cisticercose; 

Helmintos associados à 

água  

contato pele – pele com água 

contaminada; 

. esquistossomose; 

Insetos vetores 

relacionados com fezes  

Procriação de insetos 

contaminados com as fezes 

. filariose; 

Fonte: adaptado de HELLER E MOLLER(1995), apud RIBEIRO( 1999, p. 69) 

 

 

        Tabela 5 - Doenças Relacionadas com o Lixo e Transmitidas por Vetores 
 
Grupo de Doenças Forma de Transmissão Principais Doenças 
Ratos mordidas, urinas e fezes   . peste bubônica, tifo, leptospirose 

Moscas por via mecânica (asas, patas e 

corpo); fezes e saliva  

. febre tifóide, salmonelose, cólera, 

amebiase, disenteria, giardíase 

Mosquitos  Através da picada da fêmea . malária, leishmaniose, febre 

amarela, dengue, filanose 

Baratas via mecânica e fezes . febre tifóide, cólera, giardíase 

Suínos Ingestão de carne contaminada . cirticercose, toxoplasmose, 

triquinelose, teníase 

Aves através das fezes Toxoplasmose 

Fonte: adaptado de HELLER E MOLLER (1995), apud RIBEIRO ( 1999, p. 69) 
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           Segundo RIBEIRO (1999) inclui-se nesta gama de enfermidades as doenças 

respiratórias que como divulgado pela OMS (Organização Mundial de Saúde), 

demonstram nos estudos feitos na América Latina sobre a mortalidade infantil, um 

dado interessante: constatou que esta moléstia (enfermidade respiratória) ocupa o 

segundo lugar no índice de infecções, perdendo apenas para a diarréia que 

representa situações similares de irregularidade no controle ambiental.   

           Este simples exemplo serve para demonstrar na lógica de RIBEIRO (1999), 

que a má ventilação dos ambientes, a má regulação da temperatura e a 

contaminação do meio ambiente, principalmente nos assentamentos urbanos em 

que as condições de sobrevivência são paupérrimas, mantêm altas taxas de 

agravamento da saúde. 

           Enfim, como se destacou até aqui, somado a novos pontos de análise, a 

ausência do esgoto ou, melhor das fossas sépticas (cavidade ou câmara 

subterrânea de retenção dos resíduos sólidos), é um panorama de descaso do 

poder público, porém podemos se referir a ele (esgoto), como um ambiente favorável 

a proliferação de doenças como um ciclo ativo de endemias.  O homem polui o seu 

meio físico e, conseqüentemente, este meio contaminado que faz parte de seu 

convívio se volta contra ele, repercutindo em um espaço prejudicial a quem dele 

necessita, desencadeando assim, efeitos negativos em diversos níveis: seja 

culturalmente, socialmente, economicamente como juridicamente também.  

           Por esta convivência e a proximidade com o “perigo morando ao lado,” as 

pessoas ficam mais expostas e os riscos são suscetivelmente maiores. Em razão a 

isso, e inevitável o custo de recuperação social e ambiental. Como também a 

insalubridade deste meio que se somam, podendo desencadear um ambiente 

propício a determinadas doenças a que destacamos nas Tabelas 1, 2 e 3, podendo 
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ser um dado relevando igualmente, para pensarmos o conjunto de Moradias Cabo 

Frio como um local que está sujeito a algumas destas enfermidades, diante da falta 

de saneamento básico decente.  

  

 5.1.1 - Fossas sépticas: solução ou problema?  
 

           O recorte do estudo a qual foi trabalhada - ribeirão Lindóia, principalmente 

córrego Ouro Verde – conjunto de Moradias Cabo Frio, mostra a tônica de inflamar a 

discussão sob a ausência de saneamento básico, em um local considerado “modelo” 

Estadual e Municipal, mas que enfrenta sérios problemas com falta de fossas 

sépticas primordialmente. De certa forma, no levante da discussão e, no que foi 

observado no campo, contradiz o que as autoridades governamentais levantam 

sobre a segurança deste compartimento de retenção dos resíduos, principalmente 

os domésticos. Como é de conhecimento de todos, as pequenas oficinas ( mecânica 

de automóvel, marcenaria, salão de beleza; cabeleireiro e barbearia e etc.) que 

existem neste conjunto, evidencia uma clara divisão entre a moradia e o local de 

trabalho em um mesmo espaço. Demonstrando a dialética de ser comum e 

crescente no universo dos conjuntos habitacionais na oficialização desta ocupação, 

em um momento em que o desemprego é galopante no Brasil, como em nossa 

cidade. Com isso, diversas formas de substâncias químicas são direcionadas as 

fossas sépticas, comprometendo sua vida útil. Isso quando não comprometendo o 

córrego mais próximo. 

           Acompanhe na Foto 2, como evidencia as construções das casas do conjunto 

Moradias Cabo Frio, traduzida no transtorno de projetar casas com fossas, que não 

corresponde com a qualidade estética, social e ambiental adequada. 
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 Fonte: SIQUEIRA, Ademir Rodrigues (2004) 
Foto 2 - Vista geral das residências do conjunto de Moradias Cabo Frio, caracterizadas pelas fossas 

sépticas na frente da casa (A) e na lateral (B). 

            

Nesta forma de se relacionar com o meio diante do trabalho, o morador é 

cativo do sistema econômico vigente, enfrentando salários baixos, desemprego, 

alimentação saudável, comprometida pelo desencadeamento de fatores 

socioeconômico local e regional. Como se não fossem suficientes, os problemas se 

avolumam, quando faltam recursos (dinheiro) disponíveis para esvaziar 

esporadicamente as fossas sépticas, segundo autoridades ligadas ao poder público, 

são “responsabilidade” do contribuinte. Passa a ser um problema ao morador, que 

prolonga o esvaziamento em função de sua condição econômica, causando danos 

ambientais e sociais.  

           Mas o ponto que queremos chegar é que partindo da premissa que as fossas 

sépticas recebem variações de produtos não apenas de origem biológica, mas de 

origem química (detergentes, saponáceos, hidrocarbonetos e etc.) que podem com 

passar dos anos, corroer as estruturas que contém o depósito destas substâncias e 

ocorrer contaminações do lençol freático, realmente podemos indagar que este 

dispositivo caracteriza-se como um possível agente poluidor. Segundo RIBEIRO 

A B 
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(1999, p. 62 – 63), “A água que se infiltra no solo, se poluídas, ou tendo percolado 

através de um meio contendo impurezas, constitui uma fonte de poluição da água 

subterrânea”, ou seja, a fossa séptica não é a melhor solução para resolver o 

problema  sócio-ambiental a médio e longo prazo.  

           Diante destas questões, se torna oportuno indagarmos qual a amplitude de 

poluição das águas subterrâneas de Londrina, qual as áreas críticas  que já estão 

comprometidas. Tomemos este questionamento como reivindicação, já que a 

divulgação realmente é limitada e seleta a determinadas pessoas e instituições. A 

sociedade deve mobilizar-se em favor das divulgações mais coletivas e análises 

contundentes de nossas águas subterrâneas, já que as águas externas: rios lagos e 

nascentes - a poluição é visível e o acesso à população destas notícias (quando 

filtrada criticamente), é consideravelmente satisfatória, incentivando até significativas 

reivindicações de solução técnica por parte da administração pública no trato 

ecológico dos rios.  

           Outro ponto de convergência de nossa análise neste capítulo, é inserir alguns 

pontos de esclarecimento, como por exemplo, elucidar que a competência de prestar 

o serviço de saneamento básico (água e esgoto)  é de caráter regimentar e  

funcional da prefeitura, sendo no caso de Londrina a SANEPAR (Companhia de 

Saneamento do Paraná - empresa estatal), que presta este serviço sob regime de 

concessão, tem este dever legal com o cidadão. 

 

De acordo com a constituição Federal, em seu artigo 30, é competência dos 

municípios organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, os serviços públicos de interesse local. Tal atribuição confere à instância 

municipal a responsabilidade da gestão dos serviços de saneamento, embora não 

exclua os níveis estadual e federal de atuar no setor, seja no campo de 

estabelecimento de diretrizes, seja no da legislação ou da assistência técnica. ’E 

ainda necessário um envolvimento dessas instância técnica. É ainda necessário um 
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envolvimento dessas estâncias em algumas situações relacionadas ao saneamento, 

como as que apresentam caráter supra-local, as que envolvem as áreas 

metropolitanas e associadas com a gestão dos recursos hídricos. (BARROS, et 

al., 1995, p. 23) 

            

           Sendo assim, entramos em contato com esta instituição (SANEPAR) para 

possíveis esclarecimento sobre a coleta e tratamento do esgoto de nossa cidade 

(acompanhe-nos a carta resposta na integra em anexo). Para nossa satisfação 

obtivemos alguns dados interessantes. Dados estes, que marca neste momento um 

instante de atenção por nossa parte. 

           Neste sentido, a SANEPAR como empresa que explora as reservas hídricas 

internas e externas, como naturalmente o tratamento do esgoto sanitário no território 

paranaense, demonstra através de seu banco de dados a cifra levantada em relação  

a Londrina no que consiste a coleta 63,85% (consulta 2003) e  tratamento do esgoto 

que perfaz 100% (2003) (interessante ou talvez cômodo, a página consultado na 

Internet: <http://www. londrina.pr.gov.br>, destaca um índice maior de ligação de 

esgoto de 67.38% em 2001, são duas contradições com valores consideráveis, 

sendo esta diferença de 3.53% -  obra construída com o dinheiro público e 

possivelmente ociosa - ficando por conta da política pública do Município explicar).     

Desta forma, trabalhando com os dados da SANEPAR, demonstra-se que 36.15% 

de esgoto não recebe tratamento adequado à um município que hoje agrega uma 

população de 446.849 (IBGE-PR, 2000). Cremos que é muito pouca obra pelas altas 

tarifas e impostos que o cidadão londrinense paga. Sendo que nossa arrecadação é 

consideravelmente ótima pela média da nossa população que paga os tributos ao 

Município.   

           Segundo a FOLHA DE LONDRINA (2003, p. 3A), “municípios paulistas 

possuem água mais barata. Por exemplo, o londrinense que gasta 20 metros 

http://www. londrina.pr.gov.br/
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cúbicos de água paga R$ 33,30. Em Penápolis, o mesmo usuário do sistema 

pagaria metade desse valor: R$ 16,30. Em São José do Rio Preto e Araçatuba, 

cidades com porte próximo ao de Londrina, os valores são R$ 21,52 e R$ 23,02, 

respectivamente”. 

           É nesta perspectiva que a sociedade e o município discutem a possibilidade 

da municipalização da gestão do fornecimento e tratamento da água em Londrina.  

Contudo caberá a responsabilidade da sociedade e do poder público agilizar o 

desfecho. 

           Porém, dando continuidade a respeito do esclarecimento da SANEPAR sobre 

a coleta e tratamento do esgoto, à referida empresa por um instante, nos 

surpreendeu quando respondeu que o custo de estação de tratamento é três vezes 

maior que o de água, demonstrando um discurso carregado de preceitos econômico  

e não, meramente social e ambiental - como é sempre propalado. Sem levar em 

conta neste discurso, a quantidade de pessoas que poderiam estar “imune” a tantas 

doenças causadas pelo não tratamento do esgoto, e que poderiam onerar à menos 

o dinheiro dos cofres públicos aplicados em tratamentos de doenças ligada ao fato 

da irresponsabilidade dos órgãos públicos, de pensar no primeiramente no produto 

comercial e não no humano.  

           Se a sociedade for participativa no que consiste um ambiente harmonioso e 

exigir esta postura ética ambiental do poder público, é uma grande causa, pois, isto 

é ser cidadão na prática da cidadania de reivindicar seus direitos.  

           Este pensamento, deve estar presente sempre para não presenciarmos dia a 

dia, precariedades de ocupações urbanas no caso o conjunto de Moradias Cabo 

Frio, que pode estar em um processo de desencadeamento de complicações ligadas 
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a saúde e, as condições ambientais, como observado neste meio propicio, 

caracterizado na Foto 3.  

C 

D E 

F 

Fonte: SIQUEIRA, Ademir Rodrigues (2004) 
Foto 3: As figuras C e E, demonstram moradia irregular sobre o aspecto da pobreza, somada a falta de 
infra-estrutura. Na continuação a figura D, registra o processo de assoreamento em fase crítica, na qual a 
figura F, confirma este efeito através do estado de penúria, a qual o córrego Ouro Verde sente a retração 
consideravelmente de sua fauna e flora. 
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           Nesta lógica, o artigo da RESOLUÇÃO CONAMA (Conselho Nacional do 

Meio Ambiente) Nº 001 DE 23 DE JANEIRO DE 1986 – Publicado no D.O.U  de 

17/2/86 – explicita em seu artigos que; 

Art. 1º - Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental 

qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 

ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das 

atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 

    l - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

    l l - as atividades sociais e econômicas; 

    l l l - a biota; 

    l V - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

    V - a qualidade dos recursos ambientais (MORANDI; GIL, 2000, 

p.150). 

 

           Neste contexto, destacamos alguns dados referente a região norte de 

Londrina, infelizmente não tivemos acesso aos dados por bairro, pois, segundo a 

Secretária Municipal de Saúde (S.M.S), a triagem é feita por região que, porém 

eliminados tais percalços que deparamos no decorrer do estudo, conseguimos 

certos parâmetros que serviu e servirá, de alerta como objetivo de se pensar a 

sociedade e o poder público enquanto gestores do meio ambiente. Os riscos que a 

sociedade marginalizada vive, em um meio hostil, marca uma linha tênue entre a 

miséria e as doenças. Estas vítimas, os miseráveis, produto de uma política 

econômica nefasta, é parte do processo que pode desencadear o aparecimento de 

moléstias (como observado na Tabelas 3, 4 e 5 região norte de Londrina), antes 

inexistentes e que agora com uma paisagem transformada no seu aspecto 

sócio/econômico/ambiental, propícia os casebres próximos dos mananciais, 

tipicamente poluídos, ressaltando um grupo de risco aparente, medindo o grau de 

intensidade do perigo, de acordo com a proximidade do foco de poluição, ou seja, o 



62 
 

conjunto de Moradias Cabo Frio, localizado entre o ribeirão Quatí – Lindóia na 

proximidade com o tributário córrego Ouro Verde, onde se insere nesta condição, 

desperta uma forte indicação de possíveis ligações entre  a poluição destes rios com 

o quadro de doenças a que temos analisados nesta área. 

Pode comprometer desta forma, a integridade da coletividade ou da 

comunidade que utiliza este meio ambiente urbano, como recurso: recreação, 

higienização, moradia e extração de alimentos.  

           Nessa perspectiva, os dados a seguir ilustram muito bem a realidade sócio-

ambiental que a zona norte, ou melhor, conjunto de Moradias Cabo frio, que, como 

observado, ocupa uma posição geográfica à jusante do ribeirão Lindóia, na qual 

materializa-se quantidades expressivas de ocupação de casas e indústrias.  

           Com isso, os dados a seguir valorizam a nossa argumentação, no sentido de 

considerar que as doenças ligadas a água, é um meio de propagação do agravos 

(Tabela 6). 

 
 
Tabela 6 - Doenças Confirmadas na Área Norte de Londrina - PR, Período entre 
1998 a 2002. 
 

Agravo Quantidade de Caso 
Dengue 213 

Esquistossomose 17 

Hepatite Viral 376 

Leishmaniose(tugumentar) 19 

Teniase SP 4 

TOTAL 629 

         Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Londrina (2003) 

         Organização: SIQUEIRA, Ademir Rodrigues. 
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Gráfico 2 – Doenças Confirmadas na Área Norte de Londrina – PR, entre 1998 a 

2002 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Saúde Londrina (2003). 

Adaptado: SIQUEIRA, Ademir Rodrigues. 
 

           Podemos entender estes dados, expressos na TABELA 04 e GRÁFICO 02, 

cruzando a deficiência ou falta do saneamento básico, que como discutido, geram 

níveis de poluição partindo do seu epicentro, entendido aqui como o rio Quatí e 

Lindóia , podendo irradiar agravos na saúde dos moradores principalmente dos 

locais próximos a estas duas bacias de captação d’água e possivelmente de 

captação de doenças.   

           Isso reporta a dizer que, o meio poluído, como elemento substancial do 

extravasamento entre o limite da tolerância e da intransigência, no que consiste a 

revitalização de uma área potencialmente degradada - com altas taxas de rejeitos - 

indicam uma tendência de nocividade ao ser vivo. Notificada não apenas pela nossa 

pesquisa, mas pelo próprio órgão do governo (I.A.P) e trabalhos científicos 

realizados por entidades de ensino que adoçam e complementam esta análise.  

34% 
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           Nesta lógica, estas doenças apresentadas têm que ser avaliadas como um 

termômetro que acusa uma turbulência na normalidade do meio ambiente urbano, 

tendo o poder público acompanhá-las de perto como forma de inibir o seu avanço, 

pois a Hepatite Viral representada por 378 casos acompanhada pela Dengue, com 

213, são os dois exemplos que mais ressalta a necessidade de planejar melhor a 

cidade, com o objetivo de resgatar a qualidade de vida do cidadão.             

           Neste aspecto, é relutante indagar o porquê que ainda não se desenvolveu 

um planejamento de gestão ambiental (não aqueles que ficam no ideário político em 

período de eleição), mas aquele que funcione de verdade, baseado em um 

saneamento que “constitui um controle ambiental”. Garante-se, nesta perspectiva, 

uma situação saudável como comenta  BARROS (et al., 1995, p.13): 

 

(...) saneamento é o controle de todos os fatores do meio físico do homem, que 

exercem ou podem exercer efeitos nocivos sobre o  bem estar físico, mental e social. 

A própria OMS (Organização Mundial da Saúde), defini saúde como estado de 

completo bem estar físico, mental e social, e não apenas ausência de doença. 

            

           Diante dos fatos, o que nos chama a atenção sobre o problema ambiental 

urbano, é a questão de não ser um novo problema, mas um problema antigo, e a 

solução parece algo longínquo muitas vezes.  

           Veja por exemplo, a própria constatação do órgão municipal referente ao 

esgoto e a poluição hídrica de Londrina, sob a ótica do Plano Diretor de Londrina 

1995 em CUNHA, 1996. 

 

A expressiva deteriorização dos cursos hídricos do Município de Londrina é resultante 

do lançamento de esgotos proveniente de estações de tratamento fora dos padrões 

de emissão, assim como de lançamento sem tratamento, o que potencializa a 

proliferação de endemias. Além disso, observou-se o lançamento clandestino de 
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águas residuárias, com prometendo ainda a qualidade da água dos cursos onde são 

lançados. (PLANO DIRETOR LONDRINA 95, apud CUNHA, 1996, p. 

127) 
 

 

Contudo, é facultativo dizer também que:  

 

A participação consciente da população no equacionamento dos problemas 

ambientais somente se dará através de processo educativo. 

Tal processo deve ser implanta em caráter emergencial, visto que o sucesso de 

qualquer iniciativa neste aspecto somente se efetivará com a participação da 

população. 

Aplicar os instrumentos legais existentes com maior vigor, particularmente no que se 

refere à fiscalização.” (PLANO DIRETOR LONDRINA  95, apud CUNHA, 

1996, p. 127) 

            

           Para CUNHA (1996), tais medidas vêm de encontro à solução da poluição 

hídrica no que compete à área urbana, principalmente, àquela que abrange a micro 

bacia Quati-Lindóia, destacando a participação na solução das entidades envolvidas. 

A SANEPAR, indústrias poluidoras e comunidade são elementos fundamentais para 

salvar da morte estes mananciais. 

           Neste caso, é prudente inserir a participação do Estado na qualidade de 

fornecedor de recursos financeiros, no que consiste a recuperação e prevenção, 

como também aplicação de taxas e multas para exploração e poluição dos recursos 

hídricos. Para completar, incluiríamos as ONGs (Organização Não Governamental), 

como parceira na fiscalização e disseminação da consciência ecológica para com  

as pessoas físicas e jurídicas de nossa sociedade. No que constituiria em um projeto 

arrojado, de inclusão das principais entidades na busca do objetivo comum, meio 

ambiente saudável com justiça social, como prescreve a agenda 21. 
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           Esta implementação de ação global em pró de uma vida melhor não é utopia, 

mas a confiança nos homens de superar seus desafios e conquistar o equilíbrio 

entre o desenvolvimento econômico e o desenvolvimento sócio-ambiental adequado.  

           Isso significa que a qualidade ambiental deve ser avaliada em conjunto com a 

qualidade de vida das pessoas, porque a ausência de um compromete o outro.     

          

 5.1.2 - Qualidade ambiental, lazer, educação, transporte . . . são 
possíveis ? 
 

           No trabalho de campo feito no conjunto de Moradias Cabo Frio, notamos além 

do que foi destacado até o momento, formas de prejuízo ambiental, social e cultural. 

Outros fatores importantes também para o meio urbano, derivados dos mesmos 

elementos destacados anteriormente, são necessários para um aprofundamento 

neste capítulo, através do resgate de alguns pontos polêmicos que foi sutilmente 

citado e que agora merece uma abordagem mais significativa.   

           Portanto, em respeito ao que foi dito, propomos começar pela carência do 

conjunto de Moradias Cabo Frio no que constitui o seu espaço de lazer, que neste 

caso, a praça responsável pelo seu valor social, ou seja, local de passeio e 

encontros de pessoas, que poderia materializar-se em um espaço recreativo, útil a 

está comunidade (Foto 4). Esta há muito tempo está sem revitalização, em um total 

desmazelo, tornando-se um reduto de acumulação de lixo, mato e móveis velhos – 

resultando possivelmente em morada de roedores (ratos principalmente), que se 

proliferam em meio ao lixo doméstico ali depositado.   
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G 
 

Fonte: SIQUEIRA, Ademir Rodrigues (2004) 

Foto 4 – Estas fotos: G, H, I e J  do conjunto M. C. Frio mostra em  diversos ângulo a 

dimensão de uma área ociosa, que deveria estar sendo  revitalizada em pró da comunidade 

local. Se define no momento, como um espaço de acumulação de lixo e vetores. 

I J 

H 
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A promoção, proteção, conservação e recuperação de áreas verdes (. . .)  engloba a 

identificação de demandas por áreas verdes; a implantação de espaços, praças e 

outras áreas verdes urbanas; proteção e conservação de parques com seu patrimônio 

florístico e faunístico; o tratamento paisagístico do espaço urbano. Os fundos-de-vale, 

representando tanto as possibilidades de utilização adequada de suas áreas para a 

comunidade, como também sua importância para o equilíbrio, prevenção e controle 

de cheias, são espaços precisos que exigem a atenção e o cuidado necessário à sua 

correta e harmônica integração à paisagem urbana (PHILIPPI J., et al., 1999, 

p.50).  

 

           Diante destas duas opiniões esclarecedoras, permite afirmamos que temos 

dois problemas, um sendo a praça que não exerce sua função a qual foi destinada, 

mantendo ociosa por espera de soluções políticas. O segundo problema é a falta de 

consciência ambiental que torna a comunidade um agende poluidor no que refere o 

destino de seu lixo, que como acompanhado neste trabalho, o espaço público torna-

se receptor dos resíduos gerados pela comunidade, agravando a recuperação  

rápida deste local, podendo não somente afetar a praça, mas o manancial próximo. 

Diga-se de passagem, que este problema é apenas local, imagine em uma escala 

maior. “A questão do lixo urbano é também uma outra preocupação cada vez mais 

crescente no ambiente urbano, pois tem sido causa de muitas doenças, além de 

contaminação de rios e lenções freáticos” (VIZINTIM, 1998, p. 130) 

           Desta forma, o manancial que percorre o conjunto de Leste a Oeste na região 

norte, fazendo referência ao córrego Ouro Verde – possui as mesmas características 

de degradação encontrada na praça. Não somente pelo fato que a pobreza deste 

bairro acentua-se próximo da praça e do córrego, desenhando o contraste 

socioeconômico que pode desencadear formas de degradação, mas também pelo 

fato de que o apoio que eles (os moradores) deveriam ter dos representantes da 

sociedade ou seja, do órgão público, que apenas se restringe a falácia de palanque 
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em período eleitoral. As propostas, por incrível que pareça, são a mais próximas de 

uma possível indicação do desfecho. 

           A responsabilidade política não pára por aí, uma das ruas de acesso ao 

córrego  em questão, está literalmente esburacada, devido ao peso não compatível 

com  o asfalto, portanto cedendo em um processo acelerado pelo tráfego dos carros 

e infiltração  das chuvas. Conversando com alguns moradores do bairro 

principalmente o vice-presidente, o qual nos deu atenção a visita, relata que tais 

dificuldades  como estas observadas são grandes, e as soluções é algo distante,  

conseguindo em cima de muita luta. 

           A outra pessoa que nos forneceu informação, agora se tratando do 

manancial, pelo fato do mesmo morar, ou melhor, ser um dos integrantes de famílias 

que moram próximo ao córrego, onde tiram o sustento do mesmo através da 

irrigação a qual as hortas se “beneficiam”. Este garoto aparentemente saudável 

(observado na segunda visita) nos relatou após o desejo de ser fotografado, que o 

córrego Ouro Verde (conhecido por eles, por apenas “lago”) estaria poluído (alertado 

pelos pais) e por esta questão ele evitava nadar neste manancial.   

           Há alguns fatos interessantes nesta análise, que merecem ser destacado e 

compreendido. Como  por exemplo, a comunidade tem a consciência de que o rio é 

poluído, mas utiliza-o para irrigação, pesca, moradia no perímetro de preservação 

(lê-se mata ciliar) e alguns pela sua condição financeira, aventuram na recreação 

aquática (observado na primeira visita).   

           Outra questão que merece ser enfatizada no que constitui a inclusão social e 

a expansão urbana, é o transporte coletivo. O ministro da cidade Olívio Dutra em 

entrevista a rede Bandeirantes de Televisão (11/01/04), concorda com esta análise, 
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comentando que o transporte não funciona bem por alguns aspectos principais: 

qualidade do transporte e tarifas altas. 

           Em Londrina, temos duas empresas de ônibus -  Francovig e Grande 

Londrina – que controlam a rota de transporte de pessoas na cidade e na região. Na 

zona norte de Londrina, como em alguns pontos estratégicos da cidade,  encontram-

se os terminais de bairro que dão acesso obviamente aos conjuntos próximos. Os 

ônibus devidamente estruturados e maiores (exemplo o articulado, tem como 

objetivo principal o embarque de um número maior de pessoas, contudo consumo 

menor de combustível e os microônibus que atende os bairros de menor fluxo de 

pessoas, garantindo agregar custo menor no consumo e na contratação de mão-de-

obra, cobrador principalmente) evidenciando a ligação do terminal de bairro ao 

central e vice-versa. Em suma, um “processo de integração da cidade”.  

           Mas o ponto central a ser destacado aqui, não é a funcionalidade dos ônibus, 

mas o acesso destas pessoas que precisam do serviço de transporte coletivo para 

estudar, trabalhar, consultar com médico, etc. Estamos falando de tarifas sociais 

mais condizentes com a população de baixa renda que como destacado aqui, o 

desemprego, responsável pela progressiva redução ao acesso ao transporte 

coletivo, no qual é utilizado neste caso para a procura de um novo emprego, torna-

se “supérfluo” pela sua condição de desempregado, que se arrisca a percorrer 

grandes distâncias de bicicleta ou quando não tem se sujeita a caminhar. 

           Esta sociedade que luta para sobreviver enfrentando grandes desafios, como 

o de ter um prato de comida hoje e a manhã ser incerto, é injusto impor a estas 

pessoas carentes que na maioria são elas que utilizam este serviço, a pagar o abuso 

de altas tarifas que no caso de Londrina R$ 1,60 (2003 –2004). É uma agressão a 

sociedade, em que o sistema municipal infelizmente apoia tal conduta destas 
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empresas tendo um apreço por elas, comprovado no discurso demagógico de que  o 

valor praticado é necessário, pela qualidade do transporte utilizado. Aí fica o Estado, 

que deveria apoiar a população e corrigir tal condição social, permanece indiferente 

aos “renegados da cidade”.       

           É assim o dia a dia de um cidadão de um conjunto habitacional, é assim o 

cotidiano do morador do conjunto de Moradias Cabo Frio.   

           No próximo item, não obstante do que foi orientado até aqui, discutiremos o 

desenvolvimento ambiental urbano, destacando a Agenda 21, como uma das ações 

preventivas no que consiste a gestão do território - levando em consideração formas 

corretas de melhorar a qualidade sócio-ambiental seja na escala Municipal ou 

Federal.  

 

6 - O AMBIENTE URBANO SOB A ÓTICA DA GESTÃO DO 

TERRITÓRIO 

 
           Com as alterações antrópicas, ocorridas no meio ambiente urbano e, 

conseqüentemente, a exposição do homem as causas negativas de suas 

modificações, que envolvem desde a necessidade de utilizar o meio ambiente para 

explorar e descartar, na forma de resíduos ou rejeitos, que em muitos aspectos 

quando tratados devidamente não causam tanto danos, porém quando lançados 

impropriamente ao meio, não é passível de ser absorvido a curto e médio prazo pela 

natureza. Ora, sem ao menos se sensibilizar deste processo insano, o homem 

continua impondo ao meio natural a responsabilidade (como se fosse sua máquina 

particular de processamento de lixo, que tudo recicla) no que consiste, absorver a 

sua enorme carga crescente de sobras produzidas cotidianamente. Culminando 
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assim, em perspectivas nada promissoras aos seres vivos, as quais o homem 

atrelado ou alienado ao processo econômico, torna-se o principal agente poluidor, 

inserindo-se perversamente no grupo de risco, com inegável agressão ecológica a 

qual estamos incumbidos em relatar.  

           Entendendo-se, desta forma, que o uso indiscriminado do espaço ambiental 

pode ser compreendido não sendo alarmista, mas coerente em dizer que, o círculo 

da vida está ameaçado. As organizações governamentais e não-governamentais, 

atuando nacionalmente e internacionalmente, tentam incansavelmente estabelecer 

formas racionais de explorar o meio ambiente, limitando assim, como ações 

mitigadoras, reduzir ou redirecionar a extração, o consumo e a eliminação dos 

resíduos finais - adequando as normas técnicas estabelecidas pelos órgãos 

competentes.   

           Para viabilizar esses anseios - a Agenda 21 - instrumento principal, não 

sendo o único, porém o mais adequado para desenvolver formas que ajuste as 

necessidades humanas aos recursos ambientais, tendo um respaldo de sua eficácia 

e ética, apoiada  por um conjunto de entidades e corporações Nacionais e 

Internacionais que a idealizaram, resgatando, desta forma, a credibilidade que 

faltava nos projetos sérios que oferecem mais que estatísticas para a população,  

fomenta propostas específicas no trato do meio ambiente ou ao meio urbano frágil, 

na contemplação do planejamento correto e participativo, com o envolvimento de 

toda a sociedade. Assim, a Agenda 21 é o instrumento que faltava para repensar 

métodos e conceitos, principalmente aqueles que não envolviam a sociedade por 

completo, na elaboração do planejamento urbano.  

           Atento a isso, no próximo capítulo, procurou-se dar uma atenção a mais à 

Agenda 21, como elemento de discussão do meio ambiente urbano, permitindo que 
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a população, mesmo que o texto seja sintético, porém com conteúdo, acessar  esta 

leitura.     

 

6.1 - Agenda 21 como instrumento de  gestão do território 

 

           Em 1992, foi realizado no Rio de Janeiro a Conferência das Nações Unidas 

referente ao Meio Ambiente e Desenvolvimento. Com o intuito de desenvolver 

projetos que minimize a degradação do ambiente, principalmente, sobre a tônica da 

conscientização, destaque para Agenda 21, que é o produto deste evento que se 

caracteriza como um instrumento de conhecimento e orientação, que prescreve aos 

povos de diversos países formas adequadas e práticas de correção e preservação 

da natureza - ler-se gestão ambiental - em função de um conjunto de metas que 

estabelece em seu bojo central, o desenvolvimento de um ambiente sustentável e 

dinâmico, almejado à ótica da educação, ainda que sob a égide de um capitalismo 

demasiadamente individualista. Tenta insistentemente buscar através da educação 

dos homens, o meio ambiente saudável e racionalmente conservado (não 

meramente como utopia), mas idealizado com a finco e exatidão pelos precursores 

da Agenda 21.  

           Porém, temos consciência que a agenda 21 não é panacéia do mundo, não 

resolverá a curto e médio prazo os males ambientais historicamente degenerativo, 

em função de um progresso econômico expansionista que ocorreu através dos 

séculos, comprovado nos estágios da evolução tecnológica e economicista de que o 

homem fez e faz parte. Como é notório, o resultado de sua ganância por recursos 

naturais trouxe prejuízos.  Prejuízos estes, que podemos definir como a mola 

propulsora de um processo circular de produzir, consumir e gerar em grande escala, 
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unidades de resíduos através das etapas iniciais e finais, sendo o subproduto um 

amontoado de lixo de proporções negativas ao ecológico, ao social, ao cultural e 

surpreendentemente ao econômico, no que consistem os recursos financeiros de 

grande soma para sanar tal espaço de insalubridade. Diante desta lastimável 

situação, obrigações e deveres se tornaram necessários, como há exemplo, os 

“instrumentos reguladores”, neste caso a Agenda 21 - no trato de uma realidade 

mais pacifista da sociedade com os ecossistemas naturais.  

           Acreditamos, no entanto, na racionalidade humana para inverter este quadro 

atrofiado, a qual o meio ambiente se insere, e a prova disso é toda uma 

movimentação mundial entorno da temática ambiental, como no caso a Eco 92 ou 

Rio 92, que reuniu 120 chefes de Estado, contabilizando mais de 170 países em 

uma mega operação em prol de uma causa,  um denominador comum, como refere 

MILARÉ (2000). 

           Assim, agenda 21 como proposta de um futuro melhor, é um dos víeis que 

temos no momento para poder utilizar-se de forma a reestruturar o espaço 

produzido. Destaque-se para esta lógica, as diretrizes de diversos planejamentos, 

principalmente a do urbano, que de certa forma sempre contribuiu para a 

degradação do meio ambiente. Não que este planejamento fosse produzido para 

esta finalidade, mas a massificação e a inserção dos recursos naturais à linha de 

produção capitalista, sem dúvida amargou uma “perspectiva organizacional em 

relação à gestão ambiental” negativa. Dessa forma, motivou esse quadro crescente 

de problemas ambientais gritantes que assistimos a todo o momento, 

principalmente, nas grandes e médias cidades, onde a tônica da não-

governabilidade que se explica por si só em sua ineficiência, sobre a premissa da 
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má administração pública, nociva por sinal, as diversas formas de impactos que o 

meio ambiente fica sujeitado.  

           Nesta lógica, não somente o estado, mas a sociedade como um todo precisa 

urgentemente redimir perante a natureza, pois algo de imediato deve ser feito, sendo 

o gerenciamento ou a gestão de um ambiente estável e primordialmente equilibrado 

- entre a sociedade e o meio ambiente, necessário. De forma a resgatar a 

fundamentação ambiental harmonioso e sistemática no que consiste a elaboração 

de programas ou metas que satisfazem ecologicamente o tratamento do espaço 

urbano. A Agenda 21, um dos condicionantes deste processo, no que consiste a 

democratização no sentido de educação ambiental, familiariza a sociedade em 

relação a este instrumento.  Como também, suporte metodológico para as diretrizes 

da efetivação dos Planos Diretores no que consiste pensar a cidade. Estabelecendo 

assim, regras de proteção e preservação que privilegiam os mananciais, solo, 

atmosfera e concomitantemente o homem, parte deste “ecossistema urbano”.  

           Apenas para fortalecer esta idéia, resgatando o Plano Diretor como 

obrigatoriedade de se pensar o urbano, não como elemento de possibilidade de 

ascensão política, mas de cunho moralmente organizacional no que consiste o 

desenvolvimento social e ambiental. Podemos compreender assim, que o Plano 

Diretor e a Política Ambiental segundo CARVALHO; BRAGA (2001, p. 98), é 

entendido “como um instrumento de gestão territorial urbana, talvez o principal deles, 

sobretudo pelo fato de não haver uma tradição de política ambiental em nível 

municipal no Brasil”. 

           Porém, este autor continua expressando-se esta idéia dizendo que: 

 

O documento do Ministério do Meio Ambiente intitulado “Cidades Sustentáveis, 

para formulação e implementação de políticas públicas compatíveis com os 

princípios de desenvolvimento sustentável definidos na Agenda 21, estabelece 
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quadro estratégias de sustentabilidade urbana identificadas como prioritárias para 

o desenvolvimento sustentável das cidades brasileiras, duas das quais  remetem 

diretamente ao Plano diretor: 

1. aperfeiçoar a regularização do uso e da ocupação do solo urbano e promover 

o ordenamento do território, contribuindo para a melhoria das condições de 

vida da população, considerando a promoção da eqüidade, eficiência e 

qualidade ambiental; 

2. promover o desenvolvimento institucional e o fortalecimento da capacidade 

de planejamento e gestão democrática da cidade, incorporando no processo 

a dimensão ambiental urbana e assegurando a efetiva participação da 

sociedade. (CARVALHO; BRAGA, 2001, p. 99) 

            

           Estes mecanismos apresentados, que de imediato apresentam aplicabilidade 

da gestão territorial urbana, de acordo com normas que atendam a esta produção do 

espaço urbano, respeitando as diferentes formas de vida (seja do ar, do solo e da 

água e mesmo do aspecto físico, na qual estes seres são dependentes de alguma 

forma). Podendo ser compreendidas no caso da gestão ambiental das cidades, que 

é o acesso a uma urbanização impactantes, como entidades essenciais à vida do 

Município e parte integrante e fundamental do planeta. 

           Nesta forma de priorizar o meio natural, preservando o presente, para que o 

exemplo seja praticado no futuro, não como exigência legal, mas como ação cultural 

do cidadão, que neste caso é facultativo no presente, a rigidez na legislatura 

ambiental atual sim. Como ponto preponderante de amenizar a Lei, quando a 

presença do homem não for um risco a ele e a natureza, sendo a cautela 

necessária.  

           Entretanto, no momento surgem (alguns avanços até significativos), a 

compreensão de um complemento ou somatório de um conjunto de Leis (seja em 

relação a Carta Magna brasileira ou Planos Diretores baseados na Agenda 21), é 

realmente um avanço  - que valora  a efetivação de ações sociais de salvaguarda no 
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que consiste um conjunto de metas coesa, na aplicação da proteção ambiental. 

Registrando desta forma, possibilidades concretas no que consiste atenuar e até 

resolver, alguns  problema ambientais principalmente no Brasil, que agrega em seu 

território, incrível espaço de biodiversidade vegetal e animal, que precisa ser 

preservado através destes processos legais, que gerenciam os avanços 

substanciais, os quais são o dever de toda a sociedade e o poder público prover. Em 

um momento, que precisamos trabalhar em conjunto para que os objetivos principais 

sejam alcançado, ou seja, que as gerações futuras possam usufruir também da 

magnitude desta entidade natural social aquém devemos preservar. Meio ambiente 

urbano saudável.  

           Mas afinal, o que seria este meio ambiente ou o ambiente apenas, que a 

comunidade científica e pessoas ligadas ao tema aclamam para que a sociedade 

defenda? Será que a sociedade na sua maioria sabe o que é meio ambiente, e para 

que preservá-lo?   Provocando mais ainda, será que antes de preservar não 

devemos partir da premissa conceitual, antes de acarretarmos uma investida em 

direção a sustentabilidade aplicável? 

           Não estamos aqui colocando a sociedade como ignorante, mas temos que 

refletir que ela está ainda patinando frente  ao analfabetismo (como também o 

analfabetismo funcional) que ainda é muito crônico  no nosso país, fruto de uma 

política educacional retrógrada de nossa história. Mas uma sociedade valorizada 

pela sua enorme vontade de apreender. A escola é de fundamental importância 

neste seguimento, sendo ela (a escola), a fonte inicial do conhecimento para com a 

formação de um cidadão, capacitando-o a decidir-se entre o certo e o errado.  
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           Assim, desmistificando este fato ou conceituando ambiente segundo MILARÉ 

(200 p. 647). “É o conjunto de condições que envolvem e sustentam os seres vivos 

no interior da biosfera, incluindo clima, solo, recursos hídricos e outros organismos”.  

           Na visão de MEDINA apud GONÇALVES, 2003, p.7; 

 

O meio ambiente deve ser entendido como o resultado das relações de intercâmbio 

entre sociedade e natureza em um espaço e tempo concretos. O ambiente é gerado e 

construído ao longo do processo histórico de ocupação e transformação do espaço 

por parte de uma sociedade. Portanto, surge como a síntese histórica das relações de 

intercâmbio entre sociedade e natureza. 

          

           Para BUENO (1996, p.46) Ambiente é o que cerca ou envolve alguma coisa 

ou pessoa. O ar que respiramos e que nos cerca, finalizando a sua fala - a “esfera  

em que vivemos”.  

         Mas para ser mais enfático ao tema, diríamos que “Meio Ambiente” não é 

apenas a morada de animais e plantas silvestres, conceito puramente biológico. Mas 

sim, relações de seres vivos  em um mesmo complexo do sistema ecológico.  

           Considerando desta forma, o Ambiente em uma concepção mais geográfica 

da questão – segundo MEDONÇA (1993, p. 32) “O que se compreende hoje como 

meio ambiente – elementos naturais e sociais conjuntamente – faz parte da origem 

da geografia e isso lhe confere o mérito de ter sido a primeira das ciências a tratar 

do meio ambiente de forma mais integralizante”. Sucumbi-se nesta lógica a presença 

da interação do homem com o meio “ambiente/natureza”, produzindo seu espaço 

socializado mediante seu trabalho. Em razão deste processo, segundo HIRATA 

(2000, p. 16) “O ser humano ao criar o ambiente urbano, gera uma complexa e 
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dinâmica apropriação do espaço e do uso do solo; cria formas e geometrias, insere 

elementos e equipamentos compondo a paisagem urbana.” 

           Nesta construção de seu espaço, não foi de forma como vimos - harmoniosa, 

pois o homem desrespeitou os limites entre as espécies. Automaticamente, 

depararemos, assim, com o choque entre a sociedade e o meio ecológico, 

compreendendo as diversas modalidades de exploração e poluição ambiental - de 

acordo com a sua demanda no mercado consumidor e tecnologia aplicada, marcava 

o grau de exploração versos degradação em determinada paisagem. 

           Assim, podemos afirmar que mesmo que a interação entre as formas 

biológicas e as antropológicas convivam em diferentes espaços, interagindo entre si 

em canais de transformações, podendo salientar esta união pacifica ou conflituosa  - 

partindo da iniciativa do homem, podemos fomentar uma espaço dual, com 

transformações sustentável ou não. Dependerá do tipo de produção social que será 

construído. Como é analisado neste trabalho, não parece nada promissor mesmo 

vendo vontade de pessoas engajadas em desenvolver o meio ambiente ideal, ainda 

assim, as entidades políticas e econômicas se mantêm na vanguarda.  

           Mediante a esta polêmica, o espaço construído geograficamente, pode 

destacar no sistema urbano um palco de atritos (sócio-ambientais), embargados ao 

meio ambiente, configurações peculiares ao social. Ou seja, se existir profunda 

pobreza no espaço urbano ou assentamento humano, o meio ambiente estará 

comprometido na sua vitalidade, como comprometido também estará a sociedade 

excluída economicamente,  em um verdadeiro processo interligado. 

            Contudo, a mentalidade que se vê na expansão do urbano algo basicamente 

ligado ao econômico, o processo capitalista privilegiando ideais de progresso, a 

custa de uma depreciação ou detrimento ambiental, a qual, por sinal, não 
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corresponde ao meio ambiente de cidade sustentável como apregoa a Agenda 21: 

Sociedade mais justa e meio ambiente mais saudável. 

           A partir daí, compreendemos que para ir à defesa de um meio ambiente 

urbano racionalmente sustentável, devemos levar a diante a discussão, tendo como 

base o interesse ou não, do estado como da sociedade em planejar formas que 

sinalizam ao favorecimento de um urbano esteticamente embelezado, como 

rigorosamente saudável.  Em prol não apenas do ecológico, mas da estrutura social 

que de dele se apropria.  

 

6.2 - Sociedade e o Estado: gestão urbano ambiental    

           

           Mediante isso, é enfático afirmar novamente que a participação da sociedade 

no desenvolvimento de um ambiente sustentável como reza a Agenda 21, é 

essencial para avançarmos a uma nova perspectiva de um ambiente mais justo 

como harmonioso.  “É importante lembrar que o Estado também tem um papel a 

desempenhar na articulação dos Grupos de trabalho da Agenda 21 local em torno 

de questões que necessitam de uma solução regional” (MORANDI; GIL, 2000, pg. 

162). 

           Diante desta discussão, propomos-nos a desvendar, ou melhor, qualificar 

quais as formas ademais coerentes, que tanto a sociedade como o Estado neste 

caso, podem participar ativamente no processo de um projeto de construção de um 

futuro próspero e equilibrado com a natureza. Vários países estão dentro destas 

perspectivas, analisando e avaliando quais as formas de adequarem a novas 

exigências internacionais, nas quais a Agenda 21 constitui uma ferramenta de 

abordagem ao desenvolvimento ambiental. 
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           Nesta lógica, surgem algumas incógnitas, a maioria dos países do continente 

Africano, principalmente, daqueles que ostentam uma política tribal, aí deflagra a 

incógnita - como podem estes países ou nação, desenvolverem um projeto 

ambiental em meio a guerras, epidemias e miséria sem igual? Mesmo que 

coexistindo uma mega operação como o meio ambiente sustentável, como dinamizá-

lo em meio a tanta pobreza? Com certeza não teria êxito tal projeto, como em 

qualquer outro país, que menospreza a qualidade sócio-econômico de sua 

população. 

           Porém, o Brasil considerado um país polêmico, por deflagrar uma das piores 

distribuições de renda do mundo, tenta inverter este quadro fomentando ações 

sociais paliativas, desencadeadas em todo território Federal. Como por exemplo, a 

erradicação da fome através de programas de ajuda solidária, sendo o mais 

divulgado atualmente o projeto “Fome Zero” idealizado pelo Governo Luiz Inácio 

Lula da Silva, em prol de pessoas carentes de nossa sociedade. Tenta, mesmo 

sobre fortes críticas, minimizar a degradação social, que faculta a sua base de 

governo, visto pela crítica, politicamente como governo de esquerda – atuando na 

economia como um déspota neoliberal.    

           Concomitantemente com as ações sociais (favoráveis ou não, a história dirá 

no futuro), o governo instiga o meio ambiente qualitativo, sob forma de Lei, 

gerenciando assim, o território através da força da justiça e do diálogo. Aplicando 

multas, estabelecendo cotas, proibindo formas irregulares de patentes, utilizadas na 

farmacologia (biopirataria), expandindo através do Ministério das Cidades o 

tratamento da água e esgoto, como também as inflamáveis discussões em trâmite 

sobre a cobrança de taxas impostas à exploração dos recursos hídricos, idem se 

não ficar em promessas, beneficiará o meio ambiente e a sociedade.  
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           Contudo, retomando o que foi discutido, se não houver ordenamento entre 

políticas sociais, associadas ao desenvolvimento ambiental, a probabilidade de 

sucesso é muito pequena em relação ao prejuízo sócio-ambiental que 

acompanhamos.   

           Assim, o governo enfatiza alguns programas como forma de adequar as 

normas estabelecidas e comprometidas com o protocolo da Rio +10, que estabelece 

em relação a pobreza e a ação governamental a seguinte base de esclarecimento e 

ação: 

A pobreza é um problema complexo e multidimensional, com origem ao 

mesmo tempo na área nacional e na área internacional. Não é possível 

encontrar uma solução uniforme, com aplicação universal para o combate á 

pobreza. Antes, é fundamental para a solução desse problema que se 

desenvolvam programas específicos para cada país, com atividades 

internacionais de apoio e com um processo paralelo de criação de um 

ambiente internacional de apoio. A erradicação da pobreza e da fome, maior 

eqüidade na distribuição da renda e desenvolvimento de recursos humanos: 

esses desafios continuam sendo consideráveis em toda parte. O combate à 

pobreza é uma responsabilidade conjunta de todos os países. 
(CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS . . ., 21, p. 15) 

            

           Esta citação continua expondo de forma oportuna e pontual, como gerir o 

meio ambiente promovendo a erradicação da pobreza, de forma clara e concisa, 

como deve ser. 

           Nesta perspectiva, a política de meio ambiente, voltada sobretudo para a 

conservação e a proteção dos recursos naturais, deve considerar devidamente 

aqueles que dependem dos recursos para sua sobrevivência, ademais, gerenciar os 

recursos de forma sustentável depende de políticas sociais, que não sendo 

repetitivo, “Uma estratégia voltada especificamente para o combate à pobreza, 
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portanto, é requisito básico para a exigência de desenvolvimento sustentável” 

(CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS. . ., 21, p. 15).   

           Assim, a sustentabilidade, meio racional de cuidar dos recursos naturais, 

apenas fará sentido se a população de um determinado país ou localidade estiver 

amparada por planos de desenvolvimento social, delegada principalmente ao 

Estado, que prevalecendo dos recursos públicos financeiros, deveria prover mais 

firmemente ações que diminuísse o grande fosso social entre ricos e pobres. O 

melhor caminho para chegar a este objetivo, é a participação mais atuante da 

sociedade na formação ou na gestão do seu território.   

 

 6.3 Londrina: gestão do espaço urbano 

            

           Em função da compreensão de construir o espaço urbano sadio, sendo o 

meio ambiente urbano fruto deste espaço conflituoso ou não, as cidades resguarda 

sobre o cuidado de preservar o meio ambiente, no que compõem o bem-estar  

social, admitem, coerentemente, que a qualidade urbana  recai sobre o poder 

público gerir a sociedade, tendo o papel de fiscalizar e opinar.  

           Entendemos por isso, que a cidade de Londrina está engatinhando no quesito 

desenvolvimento social e ambiental, sendo seu desafio atual, maximizar os 

programas de recuperação de seus mananciais, revitalização das áreas verdes por 

sinal degradadas, estimular a expansão do tratamento de esgoto e fomentar a 

criação de empregos, na qual a população esta a mercê da própria sorte. Na 

realidade, temos aqui um quadro de minimização do emprego, fomentando a 

contribuição para a maximização da pobreza, que como foi falado, instiga não 

apenas a degradação social, mas como um processo interligado, materializa em 
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profunda degradação da natureza.   Como um mecanismo sócio-ambiental ativado, 

ou seja, um processo ativando o outro, o outro. Assim por diante, até compreender-

se  em um circulo benéfico ou maléfico ao meio. 

           Para se ter uma idéia próxima da realidade atual desta cidade em função da 

condição social/ambiental parece oportuno destacar os seguintes fatos 

problemáticos que se materializam na cidade:  

a) Impermeabilização total da cidade – gerando principalmente assoreamento nas 

encostas dos mananciais que por sua vez possui baixa área verde. 

b) Fossas sépticas ainda são presentes em diversos bairros da cidade, como 

também os esgotos clandestinos que contribui com a mortandade de nossos rios. 

c) Como não se fosse o bastante, a forma de habitação situada em local de 

preservação ainda é comum – tanto pelo fato da condição de pobreza quanto da 

qualidade de algumas áreas (seletas), favorecidas a classe de poder aquisitivo 

alta. 

d) Por fim, não sendo conclusivas, grandes indústrias poluidoras da cidade, 

beneficiadas pela fiscalização precária, emitem ao meio físico (atmosfera, rios, 

solo etc) cargas de resíduos que na sua maioria é de difícil assimilação pela 

natureza.    

           Contudo, esta realidade que aí está não remete apenas para Londrina, como 

já foi discutido anteriormente, pois sem dúvida é a característica de qualquer cidade 

de porte médio a grande. Teoricamente, isso se explica se observarmos o seguinte 

processo, analisando a natureza e o progresso, sendo o último tratado como 

desenvolvimento econômico, prevalecendo-o sobre os demais, consequentemente 

empobrecendo o seguinte com o mínimo de investimento. As cidades, tomando 

como parâmetro a preocupação recente da valorização ambiental urbana, ficou a 
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margem de valorizar as esferas econômicas, inferiorizando o meio ambiente apenas 

a simples paisagismo, no qual, na atualidade, procuramos avançar.  Este avanço 

depende de reconhecermos a equidade econômica e ambiental, de igual valor 

social.     

 

“Tomamos como conhecimento a este aspecto, a preocupação demonstrada 

por muitos estudiosos no que se refere ao valor das áreas verdes na ecologia 

urbana. Essa preocupação se acentuou nas últimas décadas, como fruto do 

constante e maciço crescimento de nossas cidades, que comportam um 

número cada vez maior de habitantes, num processo de urbanização da 

humanidade (. . .) essa constante urbanização nos permiti assistir, em nossos 

grandes centros urbanos, problemas cruciais, decorrentes do 

desenvolvimento nada harmonioso entre a cidade e a natureza. Assim, 

podemos observar a substituição dos valores naturais por resíduos, 

concretos, máquinas, edificações, poluição, etc (. . .), o que ocasiona entre a 

obra do homem e a natureza crises ambientais cujos reflexos negativos, 

contribuem para a degeneração do meio ambiente urbano, proporcionando 

condições nada ideais para a sobrevivência humana (. . .) tomando 

consciência desses fatos é que estudiosos como Munford, Mcharg,  

Gottmann, Gates, Lowenthal e outros procuram despertar na humanidade 

uma atitude de espírito no sentido de preservar ou planejar o valor da 

natureza como fator determinante para a sobrevivência do homem nas 

grandes cidades. (MORO apud HIRATA, 2000 p. 8)      

            

           Nesta linha de raciocínio, vimos que as mudanças acontecem muito mais no 

plano teórico do que no prático em relação a valorar o meio ambiente. Contudo há 

idéias que se traduzem em ações concretas em relação ao contexto mundial que 

são positivamente absorvidas e praticadas pelas cidades - a Agenda 21 é um bom 

exemplo. Porém, uma ressalva quanto a isso se faz necessário, mesmo havendo 

esta conscientização em expansão, ainda é limitada, diante da dimensão dos 

problemas ecológico/ambientais que ocorrem nas cidades. Isso é demonstrado, 

através das nossas cidades brasileiras que são geridas por poderes “públicos 
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factícios” com propostas evasivas. No caso, temos Londrina como exemplo, que se 

utiliza de formas paliativas no trato do meio ambiente sustentável, não atenuando a 

calamidade ambiental que estamos sujeitados a muitas décadas de apenas 

promessas ligadas a revitalização urbano-ambiental, sem fundamentos concretos e 

propostas realizáveis, deflagrando assim, um universo de trabalho árduo, em prol de 

um meio ambiente sustentável a ser conquistado e desenvolvido por pessoas que 

realmente querem trabalhar por esta causa.  

           Nesse sentido, mesmo que a humanidade mostre sinal de preocupação com 

a qualidade ambiental, ainda precisa avançar muito no que consiste o “controle e 

gestão” sócio-ambiental.   

           Londrina, que se insere neste contexto, concomitantemente com os seus 

bairros pobres e ricos como peça de um mosaico de desigualdade social, 

estabelecida sob “o ônus do progresso urbano” ARIAS NETO (1998), deveria sair na 

frente, no que consiste ecologia urbana, mostrando que é possível desenvolver 

projetos sólidos.  

           Como sempre, o progresso foi festejado pelos organismos do Estado, que 

criou divisas aos cofres públicos ARIAS NETO (1998), justo seria este, contribuir 

agora com a revitalização sócio-ambiental, como forma de restabelecer o que foi 

degradado, em virtude do crescimento econômico ou lê-se, progresso. “Assim, as 

questões referentes à rede de água e esgoto, energia elétrica, telefone e transporte” 

(ARIAS NETO, 1998, p. 149) de caráter social em conjunto com a relação estética, 

digamos “a arborização, que realiza uma função importante para a saúde do homem, 

em sua vida agitada na cidade, pelo caráter anti-estresse que o verde e demais 

cores da vegetação transmitem ao homem, como o de tranqüilidade, conforto e 

sentido de vida; em contraste com as cores mórbidas, frias e depressivas como o 
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cinza   do concreto das edificações” (HIRATA, 1999, p. 10), fazem parte do conjunto 

de metas que o Estado com seus recursos financeiros deveriam provir.    

           Neste caso, a sociedade deve fazer sua parte, mobilizando e exigindo a 

participação do poder público, no que compete a materialização não em obras de 

projeção política, mas sim, em obras que beneficie a sociedade e contabilizando 

formas que regenere o meio ambiente urbano, tornado-o seguro para a 

sobrevivência da nossa geração, como das gerações futuras. Esta idéia de 

conscientização ambiental para ser eficaz, não deve estar distante da realidade dos 

Municípios e dos bairros, devem sim, começar por eles, como no caso o Conjunto de 

Moradia Cabo Frio, que deveria estar inserido periodicamente nas discussões 

ambientais junto ao órgão competente – por exemplo, a SEMA (Secretaria do Meio 

Ambiente) - que define as políticas ambientais para a cidade, resultando em uma 

gestão do território mais responsável. 

6.4 Conjunto de Moradias Cabo Frio 
 

           Sobre a perspectiva do que foi discutido até o momento - a organização 

sócio-ambiental e a ótica da gestão do território, terá seqüência neste capítulo, 

introduzindo o conjunto de Moradias Cabo Frio como ponto central da discussão. 

Não como mero modelo de estrutura habitacional que não deu certo, mas indo além 

das aparências, pois mesmo diante das dificuldades impostas a este conjunto, 

sobressai demonstrando ações positivas e paliativas na transgressão das  leis 

naturais.   

           Diante destes fatos, entre o que fazer e o que está feito, o que é bom e o que  

é ruim para o meio sócio-ambiental; o conjunto de Moradia Cabo Frio mostra se 

aberto a mudanças e conquistas.  Não obstante a isso, podemos começar discutindo 
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a relevância que verifica o uso do território no que compreende a gestão do meio 

ambiente urbano no espaço local. 

           Efetivamente, para se falar em uso do território, já nos vêm de imediato as 

questões da moradia, que exerce íntima ligação com o meio físico. Isso se comprova 

em nosso objeto de estudo, que uma parcela de casas classificadas ambientalmente 

como assentamento de ocupação irregular  - diga de passagem que estas moradias 

estão sobre a Mata Ciliar,  ou seja a margem do córrego Ouro verde, afluente do 

Riberão Lindóia – mostra-se tomada por  “submoradias” de extrema precariedade 

estrutural. Concorrendo a esta situação de desamparo, intensifica-se no que 

consiste ao formato de programas sociais inadequados ou atenuantes que gravitam 

à administração pública, acumulando-se os impactos ambientais, como constatamos 

o assoreamento - parte de um processo que condicionam a existência de outros 

agravantes mais intensos, sendo que seu início decorreu da pequena parcela de 

mata nativa reduzida consideravelmente, maximizando os problemas sócio-

ambientais. “Fechando assim, o ciclo” do uso incorreto do solo urbano no que 

consiste através deste fenômeno, a potencialização dos impactos ambientais ali 

gerados. 

           Contudo, pode-se valer de projetos eficazes e procedimentos que articulem a 

sociedade e estado através do Plano Diretor permeado pela Agenda 21, como 

exemplo de eficácia, na formulação de manejo adequando aos assentamentos, 

assegurando através de investimento público, a escolha de área propícia a ser 

destinada a moradia - como a melhor forma de recuperar a mata ciliar, podendo 

assim, resgatar a qualidade do bioma e qualidade de vida do cidadão.  

           Neste contexto, é salutar dizer que a forma de morar implica de que forma 

utilizo meu espaço físico. O quadro humano e físico que integra o Cabo Frio seduz o 
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olhar do cientista quando flagrado a conjunção explicita entre a qualidade de 

algumas moradias e a palperização habitacional em outras, descritas em um mesmo 

espaço. Claro que as conseqüências diante da falta de um projeto de saneamento 

básico perpetuam a todos, sem distinção de renda, mas há indiscutivelmente, pelo 

modelo e padrão das casas ali observadas, certa divisão entre aqueles que mantêm 

um “patamar de vida melhor” em relação aos que habitam os casebres próximos ao 

fundo de vale, emergindo para os que vivem e retiram sua moradia e alimentação do 

próprio vale degradado a possibilidade mais contundente de casos que podem 

induzir as enfermidades. Isso não quer dizer que uns receberam mais benefícios em 

detrimento dos outros, mas observa-se que a qualidade próxima aos mananciais é 

terrivelmente mais gritante em relação dos que moram ao sul do conjunto. 

           Este resgate é fundamental, em função de se refletir que em um mesmo 

espaço podem coexistir realidades sócio-econômicas diferentes, mas socializado ao 

mesmo problema ambiental. Pode–se dizer, que esta forma desorientada de 

utilização do solo urbano é parte de um modelo de investimento público impreciso, 

porque não chega aonde mais se precisa dele. 

           Mediante a estes pontos de convergência e divergências a serem enfrentados 

por esta comunidade local, já sabido que suas lutas renderão bons frutos como o 

Posto de Saúde: é iminente dizer que a busca também de um meio ambiente melhor 

(tratamento de água e esgoto) passa pelo crivo da reivindicação pública, na qual  a 

obrigatoriedade do estado se  faz presente diante da legalidade do que é 

reivindicado –  avanços significativos na qualidade ambiental e social.  Como no 

caso o Posto de Saúde destacado na Foto 5. 
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Fonte: SIQUEIRA, Ademir Rodrigues (2004) 

Foto 5: Posto de Saúde recém inaugurado (ano 2004) no Conjunto M.C.F - uma conquista 

concretizada na reivindicação do moradores.  

           Assim, fica a questão: como fomentar argumentos legais para a elaboração 

efetiva do reivindicar e do fazer acontecer, aí entra o Plano Diretor como mecanismo 

de políticas públicas no que diz respeito à expansão urbana e planejamento 

ambiental, sendo a população a mais interessada em corrigir e exigir através desta 

ferramenta do setor público, a melhor forma de democratizar e de utilizar o solo 

urbano corretamente. De contra partida, fornecer recursos para isso, porque 

somente assim “a promoção, proteção e recuperação e controle da qualidade 

ambiental apresentam-se [...] envolvido principalmente nas relações mais diretas 

entre os setores público, privado e da sociedade” (PHILIPPI Jr., 1999, p. 52), na 

construção de uma qualidade de vida melhor. 
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           Esta universalização de interesses em conjunto, sinaliza para; 

 

“. . . o planejamento que leva em conta o meio ambiente que deverá detectar os 

pontos de vunerabilidade e as áreas de risco ambientais para o assentamento da 

população e dos empreendimentos, a áreas vocacionadas para atividades que, por 

sua vez, podem determinar distintos graus de adensamento, as descontinuidades no 

tecido urbano, eixos de expansão e de restrições devidas a fatores ambientais como, 

por exemplo, cursos d’água ou direções predominantes dos ventos, entre tantos 

outros”.  (Ibid., p. 22 )  

            

           Contudo a população deve estar consciente de sua responsabilidade no 

sentido de “através dos foros apropriados e que determinem sua seqüência e 

acompanhamento, seja fiscalizando as posturas e condutas dos empreendedores, 

seja zelando para que a população não se assente em locais ou de maneiras 

inadequadas”. (Ibid., p. 22 ). Enfim, não cabe apenas ao poder público garantir a 

viabilidade universal de um projeto ambientalmente correto sem a participação 

social, esta participação deve ser comprometida com a seriedade de todos. 

           Outro ponto que nos preocupa e que tem sua história nos primórdios da 

cidade, e preservada posteriormente no urbano atual, é a forma de se desfazer do 

seu lixo, jogando-os em espaços não próprios a este uso, em uma intrínseca e 

lastimável cultura de acomodar seu lixo em local impróprio, para após queimá-lo ou 

deixá-lo a cargo da natureza em absorvê-lo, uma prática não perdida com o tempo, 

preservada pela geração consumista urbana, mesmo tendo coleta seletiva 

periodicamente, na qual não é novidade a ninguém, observar não somente neste 

conjunto, mas no nosso Município como um todo, os entulhos (lixo doméstico, 

resíduo de construção civil e industrial) acumulados a céu aberto, compondo uma 
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nítida falta de conhecimento de Educação Ambiental3 ou puramente 

irresponsabilidade para com a natureza e ao próprio bem alheio ou público. 

           A cooperação entre sociedade e poder público se aplica, neste caso também, 

em mudar nossos hábitos de ver o mundo como uma imensa lixeira e começar a vê-

lo como organismo vivo em que somos resultados dele. Sobre esta condição, é 

correto afirmar que nossos atos sejam benéficos ou maléficos, pendendo para o  

último, como está acontecendo no presente, quem sofrerá o maior impacto desta 

escolha inevitavelmente será  nosso legado ( filhos e netos).    

           Para tomar a decisão certa, além de mudar nossa cultura consumista, 

devemos nos reeducar, pois o conjunto de Moradias Cabo Frio enfrenta este dilema 

de possuir poucos espaços de lazer e arborização, sendo que os espaços para 

estas modalidades estão cobertos por mato e alguns focos de lixo espalhados onde 

deveria ser uma praça. Esta realidade é compartilhada com a Mata ciliar, na qual o 

leitor está familiarizado. 

           Desta forma, compreendemos que devemos unir forças, na qual o poder 

público consciente de sua responsabilidade, desenvolva projetos que agregue 

justiça social e um meio ambiente propício para nossa geração, e 

conseqüentemente, para as gerações futuras “no contexto  de crescentes esforços 

para prover o desenvolvimento sustentável e ambientalmente saudável”(PHILIPPI 

Jr., 1999, p.51). A sociedade é princípio ativo de um meio ambiente urbano, deve se 

                                                        
3 – Educação Ambiental seja compreendida não apenas como instrumento de mudança cultural ou 
comportamental,  mas também como instrumento de transformação social para atingir a mudança 
ambiental (LOUREIRO,  2004,  p.11-12). É oportuno dizer também segundo as convicções de 
PHILIPPI Jr. ( 1999, p.100), a Educação Ambiental ganha importância muito grande; não se trata da 
educação ambiental em sentido retórico ou de campanhas isoladas com relação à limpeza da cidade 
ou à reciclagem, ou com alguma coisa que esteja, no momento, em moda, como limpar as praias, ou 
até mutirões apenas no Dia do Meio Ambiente. Tudo isso é importante, como sensibilização e 
sinalização do rumo a tomar; porém, fala-se de uma educação ambiental que leva o cidadão a 
compreender a relação causa/efeito de cada problema em que vive. Por exemplo, o cidadão fica 
satisfeito porque o seu lixo é coletada em sua porta todos os dias, mas ele não tem a menor idéia de 
para onde vai todo esse rejeito.  É o trabalho de educação ambiental que vai levar a comunidade aos 
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voltar ao envolvimento com seus problemas locais conhecendo-os e mobilizando 

não apenas na hora das reivindicações que é importantíssima, mas manter em 

harmonia os locais que ainda resguardam áreas verdes com os seus próprios 

esforços. Com o objetivo de promover educação ambiental, como forma de 

recuperar mediante do esforço da Comunidade Local, Sistema Público e Indústria - a 

climatização do conjunto (através do plantio de árvores no manancial e nos espaços 

carentes do mesmo, proporcionando a volta dos pássaros). É uma forma simples de 

amenizar o impacto do concreto com a suavidade do verde na vida dos moradores, 

tornando mais atrativo aos nossos olhos. 

           Com estas práticas apenas temos a ganhar, homem e natureza. . .        

            

                                                                                                                                                                             
famosos “lixões” e mostrar como é que este resíduo vai causar algum tipo de problema em 
mananciais e quais a decorrência disso. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

            

           Para a compreensão do meio ambiente urbano, levando em consideração as 

análises das condições sócio-ambientais brasileira, que de certa forma como vimos  

não diferem muito das condições de degradação sócio-ambientais  locais, como no 

caso, a zona norte de  Londrina que apenas veio a confirmar nossas convicções, 

como também, confirmar a funcionalidade da escolha do método proposto. Como, 

por exemplo, as causas ambientais mais “comuns”, como poluição dos rios, dos 

lençóis freáticos, do solo e subsolo como da atmosfera - que superam as análises 

apenas regionais, transcendendo fronteiras. Soma-se a estes, a pauperização das 

camadas sociais (que é tênue até certo ponto no campo, e se acentuam) nas 

cidades, são realidades brasileiras correlatas com as locais, tendo assim, uma 

intrínseca ligação com os problemas de nível geral ao específico. 

           Porém, é certo que os problemas nas cidades materializam-se diante de 

determinados atores que contribuem de alguma forma para o fomento do 

desequilíbrio urbano-ambiental. 

           Neste parâmetro, que mereceu destaque em nosso trabalho as causas ou as 

condições do desenvolvimento social e ambiental, em que o descompromisso do  

Estado para com o crescimento desordenado  durante o processo histórico de 

expansão das cidades em especial Londrina, constituiu sem dúvida, atrelado as 

transformações ocorridas no campo (modernização agrícola e pecuária, 

evidenciando êxodo rural), culminou na produção do espaço ambientalmente 

degradado.   Este processo de movimento de pessoas do campo para a cidade, no 

caso os pequenos agricultores e assalariados que “descapitalizados” ingressarão em 

cidades médias e grandes - provocando modificações na relação homem-meio, 
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revelando paisagens mórbidas como as favelas, retrato do contraste das cidades 

capitalista contemporânea.   

           Londrina, cidade capitalista como é,  surgindo sobre a ótica do capital inglês - 

obteve certos “status” através de sua posição geopolítica. Cresceu e se desenvolveu 

economicamente, despertando-se para as migrações, que como é de notoriedade de 

todos, as conseqüências foram os assentamentos urbanos regulamentados como os 

conjuntos habitacionais (inicialmente para pessoas de baixa renda) e os não 

legalizados as favelas, a qual observado não apenas em Londrina, mas nas cidades 

brasileiras que demonstraram no que consiste administração pública, pouco 

eficiente.   

           Nesta lógica, é interessante salientar que em meados de 1960 e 1970, surge 

além do desenvolvimento industrial brasileiro (obviamente, não totalmente 

homogêneo) e concomitantemente a este, vimos desencadear os inchaços nas 

grandes cidades. Havendo preocupação, ou melhor, a necessidade de se pensar o 

urbano digamos mais racionamento sobre o enfoque ambiental, a qual a estas 

décadas, as  conseqüências ambientais e sociais avolumaram-se. 

           O Estado diante desta realidade, articula ações como referimos, mitigadoras   

como as construções de conjuntos habitacionais como forma de assentar estas 

pessoas como também,  orquestrar esta mão-de-obra com o propósito de utilizá-la 

para possíveis demanda empregatício, para viabilizar as futuras indústrias que 

surgiriam neste período. No caso da zona norte de Londrina possui esta 

característica peculiar, não sendo falta de razão para afirmar, que nesta área 

estabelece algumas das mais representativas empresas de variado seguimentos 

indústrias,  fomentando assim nossa economia local.   
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           Neste caso, os locais pensados e orientados pelo poder público, ficam 

implícitos a articulação em favor dos interesses econômicos, tornando-se explícitos 

os assentamentos urbanos - conjuntos habitacionais – na primazia do Estado em 

afirmar a sua participação na realização de projetos sociais, disseminando a 

ideologia política do Estado Social e não do Estado Capitalista. Confirmada esta 

segunda opinião, na exclusão social e a não-uniformidade do saneamento básico a 

todas as moradias periféricas, atrelado a má fiscalização das indústrias poluidoras, 

que se esconde atrás da proposta de geração de empregos, acaba sobrepondo ao 

meio ambiente urbano em nome de mais vagas no pátio industrial. 

           Como não poderia deixar de ser, o meio ambiente urbano passa a ser 

severamente degradado, pelas indústrias poluidoras e pela sociedade segregada, 

“distante de uma educação ambiental”. Como dissemos as transformações 

provocadas na malha urbana, onde o melhor exemplo são as áreas impróprias aos 

assentamentos humanos - ocupação de mananciais como em áreas de estrutura 

geológicas comprometidas e impróprias à moradia. Porém, se há insistência em 

ocupar áreas protegidas e de riscos a integridade e saúde do cidadão. Conclui-se, 

que está situação é reflexo de uma população marginalizada economicamente, a 

mercê do apoio atenuante e inexpressivo do governo.  

           Barracos de lona e de madeira próximo aos mananciais (onde o mesmo é 

protegido por Lei), tornando-os agentes passivos como estes moradores que se 

insere “sem intenção de poluir” e os agentes ativos como as indústrias que planejam 

formas de bulirem a lei, e utilizar os rios como depósito de resíduos, gerando quatro 

causas, que inferem e influência (seja positiva ou negativamente) no meio ambiente 

urbano, como também na econômica, político e na sociedade - cada qual com sua 
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equivalência, produzindo um meio ambiente urbano degradado, outrora observado 

em muitos países pobres. 

           Assim, inferido nas causas e efeitos, o conjunto de Moradias Cabo Frio e o 

córrego Ouro Verde, configuram duas situações de riscos ao ambiente como para a 

sociedade. 

           Ao confirmar estes problemas, na qual foi diagnosticado o conjunto 

habitacional de Moradias Cabo Frio – apresentou o dilema de conviver entre duas 

bacias hidrográficas poluídas, como também se não fosse o bastante, o saneamento 

básico precário preanunciando possíveis doenças. Realmente, as soluções 

inerentes e pontuais se fazem urgentemente e necessárias. 

           Neste caso, a solução adequada, aparentemente simples em alguns pontos, 

mas que precisa da colaboração dos órgãos público, da sociedade, empresas e 

ONGs, para que a solução ou soluções sejam funcional, pois a inserção de todos, 

pode fazer grande diferença.   

           Quanto as medidas, em relação a falta de esgoto sanitário, aliado a poluição 

de resíduos industriais e matéria orgânica – a qual o córrego Ouro-Verde está sendo 

utilizado como depósito de resíduos, contribuindo assim, para a inviabilização de 

qualquer programa social-ambiental. Se antes não implantar propostas eficazes que 

contribuem para a qualidade desta bacia hidrográfica – com certeza não se terá 

êxito. É aí que iniciam o processo de viabilização de todos os seguimentos da 

sociedade, adequando a conscientização com as normas sanitárias de qualidade 

ambiental, tendo na Agenda 21, um precioso começo, para favoráveis resultados. 

           Assim as medidas em primeira instância, em relação à falta de esgoto, podem 

ser amenizada através do sistema coletivo, ou seja: 
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. . . existindo área disponível cujas características do solo e do lençol d’água subterrâneo 

sejam propícias à infiltração do esgoto, poder-se-á adotar a solução de atendimento coletivo 

da comunidade através de uma única fossa séptica de uso coletivo, que também atuará  

como unidade de tratamento dos esgotos (BARROS, et al 1995, p. 125)  

 

           Em critério, esta proposta se adapta a nossa região pela característica de 

nosso solo argiloso que diante desta particularidade o seu perfil apresenta-se por 

camadas profundas, que podem garantir além de todo o rigor associado com o 

isolamento interno da fossa séptica coletiva, o solo propriamente dito pode ser o 

agente que garantirá caso houver um rompimento desta caixa séptica, um 

retardamento do resíduo. Porque levará algum tempo até chegar ao aqüífero, 

podendo ser detectado rapidamente no poço de visita, já que a sua detecção é mais 

eficiente, somado a ação ou solução emergencial pontualmente, pois os esforços a 

serem enfocados, acontecerão em uma caixa séptica somente. Viabilizando os 

trabalhos em lócus e eliminando assim, as tradicionais fossas individuais. (Ver figura 

ilustrada em anexo).    

           A outra medida interessante é o modelo convencional, unir os encanamentos 

da rede de esgoto dos bairros próximos, no caso do conjunto de Moradias Cabo 

Frio, a união poderia ocorrer com o conjunto habitacional Ouro Verde, a qual é 

beneficiado pelo esgoto e o custo da implementação da obra seria menor. Pois os 

dois conjuntos avizinham-se, possibilitando utilizar os mesmos mecanismos de 

tratamento, viabilizando assim, o lançamento dos efluentes decorrente de descarga 

de esgoto, integrando-os em estações de tratamento subseqüente. Diminui. desta 

forma, os esgotos clandestinos e os riscos eminentes de doenças ligadas ao mau 

zelo da água, atenuando em parte os impactos poluidores sobre a natureza e ao 

homem. 
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           Para uma completa integração em favor do meio ambiente urbano neste local, 

a presença da fiscalização municipal é imperativa, porque nos rios, principalmente, 

córrego Ouro Verde afluente do ribeirão Lindóia, é fato incontestável sua poluição e 

fato  também, que as indústrias na proximidade contribui com está poluição. Desta 

forma, com uma fiscalização mais severa poderemos mitigar a degradação deste e 

de outros córregos, como também devolver a dignidade as famílias que moram 

próximo a ele, dando condições a elas de viverem em locais que possuem qualidade 

social, concomitantemente a qualidade ambiental, a qual inicia pela administração 

pública, indústria, sociedade e como também poderá se desenvolver através de 

ONGs, principalmente, aquelas preocupadas com a conscientização e educação 

ambiental para a população.  

           Essa tendência pode ser reforçada com os núcleos de ação popular, como no 

caso a representatividade dos presidentes de bairros, que com o apoio da sociedade 

e da prefeitura municipal poderia ter uma maior participação nas verbas públicas 

como forma de revitalizar o bairro, como por exemplo, a praça degradada, na qual 

com os incentivos corretos poderia ser uma área de lazer, não servindo de criação 

de mato e reduto de lixo como esta sendo, mas uma área que contempla uma bela 

paisagem.  

           Estas são possíveis soluções, a qual a prefeitura tem condições de fiscalizar 

e garantir uma relação legítima com a sociedade e representantes em prol de um 

meio ambiente favorável as formas de vida, comprovando, desta forma, que a 

participação do Estado, das Associações e Sociedade podem garantir um tratamento 

melhor ao meio ambiente como para a comunidade.  
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Londrina, 7 de julho de 2003 

 

     Prezado Sr. Ademir,  

           A Sanepar agradece-lhe o e-mail onde o senhor parabeniza a empresa  

quanto aos cuidados com  a   preservação   do  meio ambiente. Saiba que a 

Sanepar reconhece como obrigação respeitar a natureza, evitando os impactos que 

a degradem e que contaminem os mananciais.   

           Para tanto, a Sanepar trata 100% do esgoto que coleta, só devolvendo o 

líquido à natureza quando já não for comprometê-la. 

           Na Região Metropolitana de Londrina atendemos a 98,27% da população 

urbana com água tratada, sendo que o total restante é composto pelos moradores 

de áreas ainda não regularizadas pelas prefeituras municipais. 

           Coletamos 63,85% do esgoto e tratamos 100% desse esgoto.  

           Não sei se o senhor está informado de que os investimentos para 

implantação de um sistema de esgoto são três vezes mais altos  do que  os recursos 

necessários  para a criação de  sistema de abastecimento de água. Para a 

satisfação da Sanepar e o conforto de nossos usuários, nossa   região detém índices 

de atendimento com esgotamento sanitário, comparáveis aos dos chamados países 

de primeiro mundo. Entretanto, nossa meta é conquistar um índice de atendimento 

superior, coletando cerca de 80% e continuando a tratar 100% do esgoto sanitário. 

           Quanto a sua pergunta  sobre  o impacto que  as fossas sépticas causam ao 

meio ambiente, informamos:  

           - A fossa séptica (uma caixa que tem septos, ou seja, repartições que retém a 

parte sólida) degrada o meio ambiente pois propicia a contaminação do lençol 

freático com microorganismos patogênicos que transmitem  doenças. 
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           - Para diminuir esse impacto, pode ser instalado um sumidouro (fossa 

comum),  logo em seguida à fossa séptica. O sumidouro filtrará o  líquido da fossa 

séptica, fazendo com que o risco de  contaminação diminua.  

 

 

Esperando ter esclarecido sua dúvida, continuamos a  sua  disposição, 

     atenciosamente, 

 

 

Gerente de Operações da  Sanepar da Região Metropolitana de Londrina 

Sergio Roberto Bahls, 

 
 


